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A comercialização da safra 2005/06 de cereais e olea-
ginosas é a mais difícil e crítica dos últimos tempos. 

Com o câmbio sobrevalorizado e os juros reais altos, a 
economia penaliza brutalmente o setor produtivo. O País 
apresentou redução da área plantada na atual temporada 
e uma nova queda é apontada como certa na próxima sa-
fra. A grande preocupação é o que pode acontecer daqui 
a dois ou três anos, quando há risco de uma eventual re-
dução na oferta de alimentos vir a causar impacto na taxa 
de inflação. 

O governo acena com um conjunto de medidas para 
amenizar o dramático quadro do setor. Foram três gran-
des pacotes durante abril e maio. O conteúdo passa pela 
prorrogação das dívidas e por mais crédito. As decisões 
foram corretas e bem intencionadas, mas demoram para 
chegar até o campo.  É um ambiente pesado e denso para 
se negociar. Os prejuízos ultrapassam a porteira da fazen-
da e chegam às empresas de insumos, máquinas e equipa-
mentos. Os fracos resultados apresentados nos balanços 
das companhias revelam essa amarga situação.

Nesse contexto, o lançamento do Plano Agrícola e Pe-
cuário 2006/07, apesar de realizado em tempo hábil, não 
deu motivo para comemoração. A agroenergia e o seguro 
rural são tratados como peças estratégicas especiais para 
o desenvolvimento do agronegócio. Na área de crédito 
rural foram anunciados R$ 60 bilhões para o custeio e 
investimento. Uma notícia importante foi o número das 
aplicações em novos títulos financeiros, criados em de-
zembro de 2004. A CPR demorou seis anos para chegar 
a esse valor. 

Chamam a atenção os negócios realizados no merca-
do de carbono. Os países alcançaram  folgadamente as 
metas para redução da emissão de gases estabelecidas no 
Protocolo de Kyoto, e as cotações despencaram. Como 
novas metas deverão ser fixadas, as perspectivas são de 
recuperação nos preços dos papéis. O Brasil mostra um 

desempenho favorável e  posiciona-se entre os primeiros 
do ranking em termos de apresentação e aprovação de 
projeto segundo o Banco Mundial.

Nesta edição, Agroanalysis traz um caderno especial 
sobre a próspera cadeia produtiva do açúcar e do álcool. 
Tanto no caso do álcool como no do açúcar dezenas de 
unidades industriais montam projetos no território nacio-
nal para aumentar a produção. Com tecnologia de ponta e 
gestão de primeira linha, o Brasil atrai a atenção dos prin-
cipais players do planeta desse rico setor do agronegócio.

O foco do trabalho fica enriquecido quando a ques-
tão da bioeletricidade é colocada em discussão. Trata-se 
de uma proposta inteligente para o desenvolvimento da 
matriz energética nacional. Se o País entrar num ritmo 
de crescimento mais intenso, o aumento do consumo de 
energia exigirá uma oferta maior. A bioeletricidade faz 
parte da solução desse problema, com todos os predica-
dos ambientais por ser renovável e limpa.

Como líder da produção de açúcar e de álcool, o Brasil 
avança no mercado internacional, com ações mais coor-
denadas nas principais bolsas internacionais. Um esforço 
extremamente válido para que o País imponha seus in-
teresses na formação dos preços e nas regras e condições 
que regem os fluxos internacionais. Os empresários, de 
sua parte, ganham uma nova cultura, dirigina não apenas 
à produção, mas também ao comércio. 

O Consecana  firma-se cada vez mais como uma ini-
ciativa pioneira do setor para harmonizar a relação e 
distribuir renda entre fornecedores e usineiros. O siste-
ma acompanha os progressos tecnológicos e passa por 
rotineiros aperfeiçoamentos. Por sua vez, no esforço de 
antecipar os requisitos mundiais sobre o meio ambiente 
e a responsabilidade social, um conjunto de atividades, 
com parcerias inclusive com o Banco Mundial, está em 
desenvolvimento para aprimorar e incorporar uma nova 
ordem de valores à gestão empresarial. 

O sucesso do açúcar 
e do álcool

O agronegócio é o seguinte
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Físico formado pela Universidade 
de São Paulo (1950), com pós-gradu-

ação em universidades do Canadá e dos 
EUA e doutorado pela USP, o extenso e 
qualificado currículo do professor José 
Goldemberg, se completo, cobriria pelo 
menos as três páginas desta entrevista.

Gaúcho de Santo Angelo, Goldemberg 
coleciona vários prêmios da comunidade 
científica brasileira e internacional, pu-
blicou centenas de trabalhos e ocupou 
postos importantes. Foi reitor da Uni-
versidade de São Paulo, presidente da 
Sociedade Brasileira Para o Progresso da 
Ciência (SBPC), secretário de Ciência e 
Tecnologia da Presidência da República e 
ministro da Educação.

Hoje, aos 78 anos, comanda a Secretaria 
Estadual do Meio Ambiente de São Paulo. 
Em entrevista à Agroanalysis, o professor 
comentou a evolução da agroindústria 
sucroalcooleira do Brasil e apontou suas 
oportunidades e ameaças.

Agroanalysis Trinta anos atrás, as usinas 
e destilarias em São Paulo eram consi-
deradas nocivas ao ambiente e provo-
cavam sérios problemas de poluição, 
como o despejo de resíduos tóxicos, caso 
do vinhoto, em rios e lagos. Hoje, o setor 
produz álcool, combustível mais limpo 
e renovável, bioeletricidade a partir do 

bagaço da cana e transforma o vinhoto 
em fertilizante. Como ocorreram estas 
mudanças?
José Goldemberg Houve, de fato, uma 
mudança. A produção de etanol a partir 
da cana-de-açúcar é feita desde o Brasil 
Colônia. Naquele tempo, se fazia etanol 
para bebida, para se produzir cachaça. 
Em outros países, se produz etanol a par-
tir da beterraba ou mesmo uísque, com 
a cevada. No processo de fabricação, so-
bram muitos produtos. É uma  atividade 
industrial que envolve muita água e mui-
to calor. No processamento da cana-de-
açúcar sobra muita coisa: o bagaço e o 
produto da biofermentação que é chama-
do de vinhaça ou vinhoto. O bagaço e o 
vinhoto antigamente eram jogados fora. 
E se transformavam em resíduos poluen-
tes. O bagaço apodrecia no campo. E o 
vinhoto poluía os rios e os lagos. O Rio 
Piracicaba foi um dos mais prejudicados 
e acabou ficando sem vida.

Agroanalysis Quando isto começou a 
mudar?
Goldemberg À medida  que a área destina-
da à cana começou a crescer, e a produção 
de álcool tornou-se mais atraente, ocor-
reram duas coisas. A legislação ambiental 
ficou mais rigorosa com as usinas e desti-
larias, tentando impedir os abusos. Mas o 

setor acabou descobrindo que havia van-
tagens em se utilizar subprodutos como o 
bagaço e o vinhoto no próprio processo. 
Os produtores se deram conta que, em 
vez de jogar a vinhaça no rio, se ela fosse 
colocada numa lagoa de sedimentação e 
ficasse lá por um tempo, os  microorga-
nismos transformariam aquele resíduo 
em fertilizante. Era um ganho para os 
usineiros. E o bagaço, à medida que as usi-
nas melhoraram as caldeiras, os técnicos 
perceberam que esse resíduo era suficien-
te para  produzir todo o calor de que eles 
precisavam. No processo de fabricação do 
álcool é preciso evaporar o caldo. 

Agroanalysis Todas estas tecnologias já 
não eram conhecidas pelos cientistas?
Goldemberg Com certeza, mas elas ainda 
não interessavam economicamente aos 
empresários. Ao mesmo tempo em que a 
legislação ambiental apertou os usineiros, 
eles começaram a perceber também as 
vantagens de  investir na transformação 
do bagaço em energia e do vinhoto em 
fertilizante. E hoje a indústria do etanol é 
relativamente limpa. Prova disso é que o 
Rio Piracicaba renasceu.

Agroanalysis Além de ter reduzido os 
problemas que causava à natureza, a 
indústria sucroalcooleira desenvolveu 
produtos que contaminam menos o am-
biente como o álcool combustível.
Goldemberg O álcool é um excelente com-
bustível para motores de ciclo Otto, como 
os fabricados aqui no Brasil. Ele produz 
mais tração  que a gasolina. No começo 
do século, para popularizar o uso do au-
tomóvel,  promoviam-se muitas corridas. 
E os técnicos perceberam que o automó-
vel poderia funcionar com gasolina ou 
com etanol. Mas como se destilava muito 
petróleo para produzir gasolina, o etanol 
não tinha como competir. Tecnicamente 
já se sabia que o álcool era um bom com-
bustível. Durante a década de 30, quando 
o preço do açúcar caia muito no merca-
do internacional, o  governo autorizava 
a mistura de uma porcentagem de álcool 
à gasolina. Era uma espécie de programa 
do álcool incipiente.

da Redação, Bruno Blecher

As vantagens do etanol

José Goldemberg,  
Secretário de Estado do Meio Ambiente de São Paulo

“Nos últimos 20 anos, o custo de 
produção de álcool caiu 3% ao ano”
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nômico. É um programa estratégico para 
o país, porque reduziu a dependência das 
importações. E do ponto de vista ambien-
tal, a indústria sucroalcooleira realmente 
acabou se enquadrando.

Agroanalysis E quando  descobriram as 
vantagens do álcool combustível para 
o ambiente? O crescimento do consu-
mo de álcool combustível, com a conse-
qüente queda do uso da gasolina, redu-
ziu a poluição do ar nas grandes cidades 
do país?
Goldemberg Isto foi mais recente. Por vol-
ta de 1990, as pessoas se deram conta de 
que etanol não tem enxofre. O problema 
com a gasolina é principalmente o enxo-
fre, que é o pior dos poluentes. Nos úl-
timos cinco anos, houve uma melhoria 
efetiva da qualidade do ar em São Paulo. 
O programa do álcool é um sucesso eco-
nômico e ambiental. Tanto é que se pre-
tende aumentar em 50% a produção de 
etanol até 2010. A grande pergunta que se 
faz fora do Brasil é qual é o limite para 
o crescimento da produção de etanol. 
Nós substituímos hoje 40% da gasolina 
por etanol. Mas o consumo de gasolina 
no Brasil é pequeno se comparado ao 
do resto do mundo. Qual é o limite? O 
programa é voltado estritamente para o 
Brasil ou tem possibilidades de resolver o 

Agroanalysis O álcool passou a ser en-
carado como uma boa alternativa ener-
gética a partir de 1975, com a chamada 
crise do petróleo.
Goldemberg Como os preços do barril de 
petróleo dispararam, o governo viu que 
o etanol era uma excelente alternativa 
para  reduzir os gastos com a importação. 
E também mudar o perfil de refino nas 
refinarias para produzir menos gasolina, 
substituindo-a por etanol. Assim surgiu o 
Proálcool. 

Agroanalysis A finalidade do programa 
naquele momento era totalmente eco-
nômica? Não havia nenhuma motivação 
ambiental ?
Goldemberg Naquele momento, o gover-
no só pensava em reduzir as importações 
de petróleo, e garantia o preço do etanol. 
O governo também introduziu os carros 
a álcool e determinou a mistura de álcool 
à gasolina. O programa foi um sucesso, 
mas recebia altos subsídios. À medida  
que o programa foi crescendo, a econo-
mia de escala reduziu significativamente 
os custos de produção do álcool com-
bustível. Nos últimos 20 anos, o custo de 
produção de álcool caiu 3% ao ano. Veja 
bem: não estou falando do preço, que tem 
imposto, mas do custo de produção. É 
um grande sucesso do ponto de vista eco-

problema de outros países, como os EUA, 
por exemplo?

Agroanalysis Qual é o limite na sua ava-
liação?
Goldemberg Precisamos de um pouco de 
cautela. A quantidade de gasolina que se 
usa no mundo é muito grande. Atual-
mente, o etanol substituiu apenas 3% da 
gasolina do mundo. Uma boa parte do 
Brasil e outra nos EUA, que produzem 
etanol a partir do milho. Qual é a possibi-
lidade de expansão? Há uma possibilidade 
real de  substituir até 10% da gasolina nos 
próximos 10 anos, não só no Brasil como 
em outros países produtores de cana-de-
açúcar. O Brasil hoje é o maior produtor 
de cana do mundo, com 416,2 milhões 
de toneladas em área de 5,6 milhões de 
hectares. Mas a Índia vem logo atrás. Ela 
tem 4 milhões de hectares e produz 236 
milhões de toneladas. Em seguida vêm 
China, Tailândia, Paquistão, México e 
Colômbia.   

Agroanalysis Mas estes países podem 
alcançar o mesmo nível de competiti-
vidade do Brasil na produção de álcool 
combustível?
Goldemberg Se eles adotarem a tecnologia 
brasileira, podem sim. Mas é um nicho 
que o Brasil vem explorando com muita 

Abre aspas 

Houve uma 
melhoria da 
qualidade do 
ar em São 
Paulo. O álcool 
é um sucesso 
econômico e 
ambiental’’

“
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capacidade. As destilarias brasileiras são 
as melhores. É claro que os outros países 
podem repetir isto, mas no momento o 
Brasil tem condições de ser um fornece-
dor importante de tecnologia e de equi-
pamentos. 

Agroanalysis Os EUA estão quase alcan-
çando o Brasil na produção de etanol. 
Só que o combustível deles é fabricado 
com o milho, que é altamente subsidia-
do pelo governo.
Goldemberg Exatamente. E o milho não 
tem bagaço. Essa é a grande diferença. 
Porque o combustível que é usado no 
Brasil para produzir o calor necessário 
para a destilação é o bagaço. Os EUA têm 
que usar carvão ou derivados de petróleo. 
Isto tira a vantagem do etanol do milho. 
Ele passa a ser um emissor de carbono. 
Ao passo que o etanol produzido no Bra-
sil é praticamente neutro. Ele não emite 
carbono. Quando o etanol queima no 
motor, ele emite carbono. Mas quando a 
cana cresce no semestre seguinte, ela rea-
bsorve o carbono. No ciclo todo, o etanol 
é neutro. 

Agroanalysis A tecnologia do flex-fuel  
também colaborou muito para o suces-
so do álcool brasileiro.

Goldemberg Quem tinha um carro movi-
do a etanol no passado, não podia abaste-
cer com gasolina. E vice-versa. Você não 
tinha escolha. Com a injeção eletrônica, 
a tecnologia evoluiu. Os automóveis com 
tecnologia flex-fuel permitem ao consu-
midor utilizar qualquer mistura de álcool 
e gasolina. O sensor do motor “cheira” o 
combustível e ajusta o momento da fa-
ísca. A indústria automobilística revelou 
um dinamismo extraordinário, porque 
ela passou a produzir estes carros sem 
custo adicional. A maioria dos carros no-
vos hoje é flex-fuel.

Agroanalysis A tendência no Brasil é a de 
substituir praticamente toda a gasolina 
por álcool?
Goldemberg Você não pode substituir 
toda a gasolina. Nas refinarias de petró-
leo, você não consegue se livrar da gaso-
lina. Se fosse possível eliminar a gasolina, 
nós iríamos para 100% de álcool. Mas 
atualmente já estamos substituindo 40%. 
Tanto que sobra gasolina, e a Petrobras 
exporta. Logo chegaremos a 50%.

Agroanalysis E a chamada bioeletricida-
de. Qual é o seu potencial?
Goldemberg Cresceu muito. As destilarias 
de álcool já estão vendendo eletricidade. 

Além de gerar sua própria energia, elas 
produzem excedente.

Agroanalysis Melhorou a relação entre a 
Secretaria do Meio Ambiente e a agroin-
dústria canavieira?
Goldemberg Muito. Eles reclamam menos 
[risos]. Acho que eles se deram conta de 
que para licenciar uma usina é preciso ado-
tar bons padrões técnicos. O grande pro-
blema hoje é saber para onde a cultura da 
cana vai se expandir. Se ela crescer muito, 
corre-se o risco de as plantações invadirem 
áreas ecologicamente inapropriadas, como 
já aconteceu no Pantanal. Em São Paulo, 
esse problema não vem ocorrendo, porque 
a cana está ocupando áreas de pastagens.

Agroanalysis Quais são as oportunidades 
para o Brasil na produção de biodiesel?
Goldemberg Há problemas técnicos ainda 
a serem solucionados. É uma tecnologia 
incipiente. Nós temos conversando com o 
IPT e encorajamos os testes com esse com-
bustível. Os motores a diesel funcionam 
com óleo vegetal. O problema é saber se 
eles vão funcionar 500 mil km. Um mo-
tor de caminhão hoje funciona entre 200 
e 300 mil km. Ao passo que o biodiesel, 
se não obedecer a especificações técnicas, 
forma crostas no motor. O programa de 
biodiesel do governo federal objetiva mais 
atender à agricultura familiar  que trazer 
uma alternativa energética. Já o álcool não 
é um programa social. É uma estratégica 
energética, com economia de escala. 

Agroanalysis Na Europa, o consumo de 
etanol cresceu  muito nas grandes cida-
des. Como o Brasil pode explorar mais 
este mercado?
Goldemberg Há um problema de expor-
tação do Brasil para a Europa que é a so-
bretaxa que os países de lá cobram. Como 
eles querem proteger os produtores locais, 
eles impõem uma sobretaxa na importa-
ção do álcool do Brasil. O álcool de milho 
dos americanos e o de beterraba da Euro-
pa são mais caros  que etanol brasileiro. Se 
não houvesse barreiras comerciais, o Brasil 
seria um grande exportador de álcool. 

Abre Aspas 

Há 
possibilidade 
de substituir 
até 10% da 
gasolina por 
álcool nos 
próximos 
10 anos’’

“
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Um dos maiores destaques no cam-
po econômico nas últimas sema-

nas é a elevada volatilidade exibida nos 
mercados financeiros internacionais, em 
particular nas bolsas de valores ao redor 
do mundo. De fato, a bolsa brasileira “ze-
rou” seus ganhos no ano em meados de 
junho, após ter mostrado uma “exube-
rância” singular nos primeiros meses de 
2006.

O acontecimento, na verdade, remete a 
uma questão econômica mais profunda: 
a direcionada reversão do ambiente de 
elevada liquidez internacional, que pro-
porcionou fluxos de recursos externos 
abundantes para as economias emergen-
tes e inflou o preço dos ativos financeiros 
nessas regiões nos últimos anos. Tudo 
isso contribuiu em grande medida para 
a apreciação da moeda desses países no 
período. A abundância de liquidez, con-
jugada às baixas taxas de juros interna-
cionais, direcionou o fluxo desses recur-
sos para ativos financeiros de risco mais 
elevado em economias emergentes.

A reversão desse processo remonta às 
preocupações com pressões inflacioná-
rias nas economias desenvolvidas, em 
particular nos EUA, que têm condicio-
nado a política monetária desses países. 
Na realidade, o processo de elevação da 
taxa de juros nos EUA ocorre há algum 
tempo e a volatilidade recente está mais 
associada ao fato de que o grau de aperto 
da taxa de juros será maior que o previs-

to. As implicações diretas desse processo 
indicam uma desaceleração do ritmo do 
crescimento da economia norte-ameri-
cana e uma atratividade maior das apli-
cações financeiras em renda fixa naquele 
país comparadas a investimentos de risco 
mais elevado.

O efeito desse fenômeno em escala 
mundial indica, de um lado, menor cres-
cimento global e, de outro, um aperto 
subseqüente da política monetária de 
outros bancos centrais. Em outras pa-
lavras, diante de um quadro de eleva-
ção das taxas de juros internacionais, a 
demanda global deverá desacelerar e os 
preços internacionais de vários produtos 
deverão declinar. Ao mesmo tempo, o 
processo de aperto da política monetária 
deverá inverter o fluxo dos últimos anos, 
direcionando-os para as economias de-
senvolvidas.

O reflexo desse fenômeno sobre as eco-
nomias emergentes implica um aumento 
da volatilidade nos mercados financeiros 
desses países em uma amplitude superior 
à das economias desenvolvidas. O movi-
mento pode ser percebido claramente  na 
economia brasileira, na qual o temor e as 
oscilações recentes dos preços dos ativos 
financeiros foram mais acentuados.

Os efeitos dessa volatilidade sobre as 
moedas também não são neutros, pois a 
inversão do fluxo provoca um movimen-
to contrário ao observado até recente-
mente, com as moedas de vários países  

depreciando-se frente ao dólar. Como a 
cotação da moeda norte-americana já 
registrou uma inversão na sua trajetória 
recentemente, a luz amarela acendeu no 
painel de vários analistas e investidores.

Esse cenário pode afetar a estratégia da 
política monetária do Banco Central do 
Brasil, de reduzir em ritmo lento a taxa de 
juros doméstica. A persistência de um ce-
nário financeiro internacional turbulento 
mais adiante, com efeitos sobre a cotação 
do dólar, estreitará enormemente o espa-
ço para a queda da taxa básica de juros 
(Selic), cogitando-se até uma eventual 
manutenção da taxa nas próximas reu-
niões do Comitê de Política Monetária 
(Copom). Caso a cotação do dólar volte a 
atingir níveis significativamente mais ele-
vados, a inflação passaria a registrar um 
patamar mais alto e o crescimento econô-
mico seria mais modesto em relação ao 
previsto inicialmente para 2006.

As indicações recentes sobre as pers-
pectivas da economia norte-americana 
apontam para a manutenção do quadro 
de incertezas mais à frente no campo in-
flacionário. Isso sinaliza a permanência 
da volatilidade nos mercados por algum 
tempo, inclusive no Brasil. Nesse contex-
to, tudo indica que o segundo semestre 
do ano tende a ser mais turbulento que 
os primeiros seis meses de 2006. 

Rogério Mori *

A volatilidade 
internacional 
e o Brasil

Macroeconomia

* Professor e Coordenador do Centro de Macroe-

conomia Aplicada (CEMAP) da FGV/EESP.

Taxa de câmbio (R$/US$) 
em 2006 - média mensal

Fonte: BCB. Elaboração: FGV/EESP/CEMAP
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 Suco do sertão
Um suco de uva com denominação de origem. É esta a proposta de uma pesquisa 
que está sendo desenvolvida pelo Instituto de Tecnologia de Pernambuco, 
no Vale do São Francisco, com financiamento da Finep e do Sebrae. Três 
empresas participam desse projeto: Vinícola do Vale do São Francisco, 
Vitinivícola Lagoa Grande Ltda e Vitinivícola Vale do Sol Ltda. O Sebrae e a 
Finep financiam R$ 400 mil do total de R$ 751.702 orçado para a proposta. 
O saldo será coberto pelas empresas. O prazo de execução é de dois anos. 

FIM DO TÚNEL?

“A soja é um gigante 
muito machucado, 
mas ainda está vivo”
Anderson Galvão, da consultoria Céleres, 
ao definir, no 4° Congresso Brasileiro 
de Soja, em Londrina (PR), a atual crise 
da agricultura de grãos. Ele prevê a 
recuperação da soja a partir de 2008.

Balanço da cana 
Dezenove novas usinas de açúcar 
e álcool começaram a operar 
nesta safra, segundo informou 
a União da Agroindústria 
Canavieira de São Paulo (Unica). 
O Centro-Sul, que responde por 
85% da produção nacional de 
cana, tem hoje 264 unidades. O 
Brasil conta com 343 plantas.

Baixo custo 
De US$ 726 milhões, em 2000, 
as exportações brasileiras  
de carne bovina saltaram para  
US$ 3,1 bilhões no ano passado. 
Dados da Abiec mostram que 
o custo de produção da carne 
bovina no Brasil, que varia entre 
US$ 0,90 a US$ 1 o quilo, é hoje 
o mais baixo do mundo, inferior 
ao da Nova Zelândia (US$ 1,23) 
e ao da Argentina (US$ 1,30). 

Laboratório da carne  
A Central Bela Vista Genética Bovina, em parceria com o Instituto de Biociências da 
Unesp (Universidade Estadual Paulista) de Botucatu (SP), implantou em Pardinho 
(SP) o Laboratório de Bioquímica da Carne, que vai atender a programas de certifi-
cação de qualidade da carne. Juntamente com o laboratório, o convênio entre a Bela 
Vista e a Unesp prevê a criação do Centro de Estudos da Carne Bovina, que deverá 
desenvolver padrões de produção e classificação de carcaças.  “A certificação da ori-
gem e da qualidade da carne bovina é uma ferramenta importante para garantir 
a  competitividade e conseguir preços melhores para a carne brasileira. Ao mesmo 
tempo, temos de assegurar alimentos seguros e de boa qualidade para o mercado 
nacional”, diz Maurício Nabuco, gerente da Central Bela Vista. 

Periquito no girassol
Os periquitos levaram boa parte da produção de girassol na região de Dourados 
(MS). Quem plantou dois ou três hectares, perdeu quase a metade para 
caturritas. Mesmo assim, vários produtores da região testaram a cultura nesta 
safra, buscando uma alternativa para o plantio de inverno. Dados do IBGE, 
indicam que a oleaginosa cobriu 150 hectares no munícipio, área ainda bem 
pequena se comparada a do milho safrinha, que ocupa 70 mil hectares. O 
girassol já chegou a ter mais de 200 hectares no município, mas o preço baixo 
e a falta de compradores desanimaram os produtores. Agora é a  perspectiva 
do biodiesel que leva os produtores a arriscar novamente o plantio.  
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Correspondências para esta seção devem ser 
enviadas para o e-mail: brunoblecher@uol.com.br

Agrodrops

Mais espigas
A Embrapa Trigo anuncia 
o lançamento da cultivar 
BRS Guamirim, com porte 
mais baixo (70 cm) entre 
os materiais destinados à 
região Sul. O alto potencial 
de perfilhamento garante um 
grande número de espigas por 
metro quadrado, segundo os 
pesquisadores da Embrapa. 
O BRS Guamirim é indicado para 
o Rio Grande do Sul, Paraná 
e São Paulo. Apresenta média 
de rendimentos de 3.400 kg/ha, 
podendo atingir 4.100 kg/ha 
no Paraná. Tem ciclo vegetativo 
precoce (média de 125 dias 
para colheita), é indicado para 
panificação industrial e mesclas 
de farinha, além de apresentar 
moderada resistencia 
à ferrugem da folha, ao oídio, à 
giberela e às manchas foliares.
 

Crédito de carbono
A Sadia e o Instituto Sadia de Sustentabilidade anunciaram a primeira venda de créditos 
de carbono. A European Carbon Fund comprou 2,5 milhões de toneladas de carbono obti-
dos por tratamento de dejetos de suínos, conforme prevê o Mecanismo de Desenvolvimen-
to Limpo (MDL) do Protocolo de Kyoto. O ECF é um fundo criado pelos bancos Caisse des 
Dépôts e Fortis Bank. Desde 2003, a Sadia estuda projetos de captação de gases de efeito 
estufa. Em 2004, instalou biodigestores em três granjas. O projeto de captação de gases 
nessas propriedades foi aprovado pelo Executive Board da ONU para Mudanças Climáti-
cas, credenciando a empresa a negociar créditos de carbono no mercado internacional. Os 
biodigestores transformam o metano gerado pela fermentação dos dejetos dos suínos em 
gás carbônico, que é 44 vezes menos poluente que o metano.  

FUMO
US$ 1,7 bilhão
é a receita apurada pelo Brasil 
em 2005 com as exportações
de fumo em folha. Primeiro no 
ranking mundial, o País colheu

850 mil toneladas
de fumo na safra passada

Na pauta
O feijão é o tema da reunião 
que o Instituto Agronômico 
do Paraná (Iapar) realiza 
nos dias 11 e 12 de 
julho, em Londrina. A 8ª 
Reunião Sul-Brasileira de 
Feijão discute os desafios 
tecnológicos, avanços da 
pesquisa, sustentabilidade 
da produção e perspectivas 
dos mercados interno e 
externo. As inscrições estão 
abertas e podem ser feitas 
no endereço www.iapar.br. 
Também podem ser obtidas 
nesse site as normas para 
envio de resumos. O  prazo 
para envio dos trabalhos 
vai até o dia 30 de junho.   

Feijão na panela
Levantamentos da Embrapa 
Arroz e Feijão mostram uma 
redução no consumo per capita 
de feijão no país. De 18,5 quilos 
por ano, em 1975, o brasileiro 
passou a consumir 16,3 quilos em 
2002, com queda de quase 12%. 
Algumas das causas apontadas 
pelos pesquisadores são o êxodo 
rural e a mudança de hábitos 
alimentares. Em função do tempo 
de preparo na panela de pressão, 
o feijão, nestes tempos de fast 
food, é considerado um produto 
de pouca praticidade.”A cadeia 
produtiva do feijão precisa buscar 
novas oportunidades de mercado. 
Por exemplo, reforçar o  seu 
valor alimentar  em campanhas 
de estímulo ao consumo”, 
propõe Alcido Elenor Wander, 
da Embrapa Arroz e Feijão. 
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Safra 2006/2007

A safra 2006/07 de cereais e oleaginosas 
deverá ter novo recuo na área plan-

tada, a exemplo do ocorrido na anterior. 
Uma queda de até 5% não surpreenderia 
o mercado e nem mesmo o governo.  Mas, 
os pacotes oficiais de socorro, mesmo sem 
satisfazer integralmente as lideranças ru-
rais, trazem um oxigênio e um alerta para 
a forte crise enfrentada pelo setor. 

Para o Plano Agrícola e Pecuário 
2006/07, os recursos estimados somam 
R$ 60 bilhões. Para a agricultura comer-
cial está programada a aplicação de R$ 50 
bilhões, valor 13% superior ao programa-
do para a safra anterior. Para a agricultu-
ra familiar serão alocados R$ 10 bilhões , 
em comparação aos R$ 9 bilhões na safra 
passada.

Serão aplicados R$ 41,4 bilhões em 
custeio e comercialização, ou 25% a mais 
que na estação anterior. Mas o total a ta-
xas controladas subirá 44% e chegará a 
R$ 30,1 bilhões, em comparação aos R$ 
20,9 bilhões programados para a safra 
2005/06. A participação dos recursos a 
taxas controladas no volume de crédito 
para custeio e comercialização passará de 
63% para 73% na safra 2006/07.

Está programada a aplicação de R$ 8,6 
bilhões nos programas de investimento 
com recurso do BNDES, fundos constitu-
cionais e outras fontes. 

A Integração Lavoura Pecuária (ILP) é 
uma importante ferramenta tecnológica 
para a recuperação de áreas degradadas 
ou em fase de degradação e traz uma sé-
rie de benefícios para produtores, con-
sumidores, meio ambiente e sociedade. 
O governo federal disponibilizou R$ 200 
milhões para apoiar a implementação de 
atividades ligadas à ILP.

Os preços mínimos da juta, da malva, 
do sisal, do alho e da borracha tiveram 
seus valores aumentados, mantendo-se 
inalterados nos demais produtos agríco-
las. No funcionamento do sistema nacio-
nal de crédito rural, as principais mudan-
ças foram:

	Unificação das taxas de juros nos 
investimentos (exceto Moderfrota e 
Finame Agrícola);

	Redução das taxas de juros no Mo-
derfrota e Finame Agrícola;

	Moderfrota financia tratores e co-
lheitadoras usadas;

	Aumento dos limites de custeio e co-
mercialização por tomador de recur-
sos controlados;

	Aumento para R$ 300 mil do crédito 
com recursos controlados

	Aumento para R$ 100 mil do limite 
de renda para o Proger Rural);

	Aplicação dos recursos da exigibili-
dade para financiar margens de ga-
rantia,  ajustes diários e prêmio nos 
contratos de opções na Bolsa de Mer-
cadorias e Futuros;

	Adicionais de limite para produtores 
com plano de recuperação de matas 
ciliares e reserva legal, sistemas de 
rastreabilidade na pecuária e meca-
nismos de proteção de preços.

O movimento de novos títulos finan-
ceiros, criados pela Lei n° 11.076, de 
30/12/2004, foi equivalente a 15% do 
crédito para comercialização. Esse valor 
demorou seis anos para ser atingido no 
caso da Cédula do Produto Rural (R$ 4,5 
bilhões em 2005).

Renegociação 
Entre as ações emergenciais voltadas para 
o processo de renegociação de dívidas ru-
rais destacam-se:
1.	 Programa de garantia da ativida-

de agropecuária: R$ 650 milhões 
previstos no orçamento, alocação 
adicional de R$ 1 bilhão e mais R$ 
238 milhões para aquisição de pro-
dutos na agricultura familiar;

2.	 Alocação adicional de R$ 1 bilhão 
para sustentar o preço da soja;

3.	 Desvinculação do limite de finan-
ciamento da comercialização do 
custeio;

4.	 Maior limite de financiamento na 
comercialização;

5.	 Prorrogadas as parcelas vencidas e 
a vencer em 2006: 

5.1.	 Do crédito de investimento (R$ 
7,7 bilhões): produtores cuja 
renda principal seja originada 
de arroz, algodão, milho, soja, 
sorgo e trigo;

5.2.	 Das operações prorrogadas em 
2005 por causa da estiagem (R$ 

Pacote de R$ 60 bilhões

Mercado & Negócios

Movimento dos títulos 
Valor  

(R$ milhões)

Certificado de Depósito 
Agropecuário e warrant 
agropecuário

Certificado de Direitos creditórios 
do agronegócio

Certificado de Recebíveis do 
agronegócio

367

150

137

Total 644
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2,14 bilhões no Banco do Bra-
sil): prorrogação automática 
para os produtores cuja renda 
principal seja originada de ar-
roz, algodão, milho, soja, sorgo 
e trigo;

5.3.	 Prazo de cinco anos, de acordo 
com os seguintes critérios:

Produto Prorrogação 

Soja 
55% nas regiões sul e 
sudeste
80% nas demais regiões

Arroz
50% em todo território 
nacional

Algodão
35% em todo território 
nacional

Milho 
35% em todo território 
nacional

Mandioca 
25% em todo território 
nacional

5.4.	 Produtores de trigo, sorgo, 
mandioca, pecuaristas de corte 
e leite, suinocultores e aviculto-
res, independentes ou ligados à 
cooperativas, também vão con-
tar com o benefício;

5.5.	 Triticultores, produtores de 
sorgo, pecuaristas e avicultores 
poderão renegociar automati-
camente até 20% do custeio da 
safra 2005/06

5.6.	 Do custeio da safra (R$ 28,2 bi-
lhões)

Expansão da linha FAT

	Giro Rural Produtor: R$ 4,8 bilhões 
para refinanciamento de dívidas 
dos produtores rurais e coope-
rativas com supridores privados 
de crédito e com sistema bancá-
rio, relativas às safras 2004/05 e 
2005/06. Já foram empregados 
R$ 850 milhões. Prazo de cinco 
anos mais juros de TJLP mais 
3% a 5% ao ano.

	Giro cooperativo: R$ 150 mi-
lhões para financiamento de 
capital de giro para cooperativa 
e suas centrais, inclusive gastos 
administrativos. Teto financi-
ável de R$ 5 milhões para co-
operativas singulares e R$ 15 

milhões para centrais. Taxa de jutos 
de TJLP mais 8% ao ano.

	Giro Rural fornecedor de insumo: 
Financia a compra de insumos para 
a safra 2006/07, e prazo de 15 meses. 
Para o refinanciamento das dívidas 
de safras anteriores, o prazo de pa-
gamento é de 60 meses e a carência 
de seis meses. Em ambos os casos os 
juros são da TJLP acrescidos de va-
riação de 3% a 5% ao ano.

Para garantir uma evolução menos tur-
bulenta do setor, o Plano Agrícola e Pecu-
ário é uma ponte entre dois anos difíceis 
e um futuro em que os preços e a renda 
tendem a  melhorar. Aprimoramento no 

seguro rural e mais investimentos em in-
fraestrura e logística poderão contribuir 
para o surgimento de um cenário mais 
favorável. 

Falta ainda considerar o dramático 
quadro nas operações realizadas entre 
os agricultores e as empresas fornecedo-
ras de insumos. As estimativas feitas no 
final de maio apontavam para um volu-
me de crédito aberto da ordem de R$ 7,5 
bilhões, sendo que desse total 80% estão 
concentrados na área de defensivos e 20% 
nos fertilizantes. Esse volume não signi-
fica inadimplência. Muitos agricultores 
aguardavam a divulgação das medidas 
para avaliar os seus impactos antes de fa-
zer a quitação dos seus débitos. 

Operações com CPR’s  
(R$ milhões)

Fonte: Banco do Brasil. 2005: estimativa

Brasil: Crédito Rural  
(R$ bilhões)

Fonte: MAPA
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Otimizar o uso das diversas 
variedades nos ambientes que 

a empresa dispõe, geograficamente, 
e também ao longo da safra, é uma 
tarefa que o gerente agrícola deve es-
tar sempre buscando para conseguir 
aumentar a eficiência agrícola.

Entretanto, frequentemente as va-
riedades disponíveis não atendem a 
todas as condições am-
bientais da empresa, 
seja porque os progra-
mas de melhoramen-
to não conseguiram 
ainda as melhores va-
riedades para aquelas 
condições, ou porque a 
dinâmica da evolução 
do setor adicionam no-
vas áreas de produção 
ou novos fatores de 
produção que aqueles 
programas ainda não 
tomaram como foco 
de ação. É o caso, por 
exemplo, da acelerada 
expansão da agroin-
dústria canavieira 
para o Centro-Oeste 
do país, com solos e 
climas mais adversos à planta, ou o 
caso de mudanças significativas de 
manejo como é o plantio e a colheita 
mecanizada. Neste caso ainda se so-
brepõe a questão da colheita da cana 
crua, um fator de enorme mudança 
ambiental. 

O programa de melhoramento ge-
nético da CanaVialis tem focalizado 
os dois casos: criar variedades espe-
cificamente adaptadas aos novos am-

bientes de cultivo da cana-de-açúcar 
no país e variedades com característi-
cas que atendam aquelas novas neces-
sidades de mecanização da cultura. 

Atendo-se a este segundo caso, 
como a CanaVialis está direcionan-
do o seu programa para geração de 
variedades com bom desempenho na 
colheita e plantio mecanizado ? 

Em primeiro lugar a empresa dá 
o devido valor a aspectos essenciais 
como:  alta eficiência da colheitadei-
ra, matéria prima de alta qualidade, 
baixo nível de perda no campo, boa 
resistência da soqueira ao manejo 
mecânico, boa brotação sob palha, 
entre as principais. 

Considerando não só a colheita, 
mas também o plantio mecanizado, 
destacam-se pelo menos 10 carac-

terísticas específicas que devem ser 
selecionadas nos materiais para se 
garantir uma boa performance do 
mesmo. 

Para se conseguir variedades cus-
tomizadas para a mecanização to-
tal, a CanaVialis adota duas linhas 
de trabalho: a primeira é fazer os 
cruzamentos entre genitores femini-

nos e masculinos que 
complementem as ca-
racterísticas desejadas 
e realizar a seleção 
bastante direcionada, 
além de complemen-
tar com produtividade 
agrícola e de açúcar e 
resistência a doenças 
e pragas. A segunda é 
criar novos genitores 
que concentrem genes 
que levam à maior he-
rança daquelas carac-
terísticas, isoladas ou 
conjuntamente. Neste 
caso ano após ano as 
características dese-
jadas vão sendo con-
centradas no material 
genético e, assim, a 

herança das características passa a 
ocorrer com maior freqüência e inten-
sidade. Um passo muito importante 
da seleção é o teste nas condições 
próprias de manejo dos clientes Ca-
naVialis.

Este é um exemplo de FOCO do 
programa de melhoramento da Ca-
naVialis voltado para atender as me-
tas e expectativas de seus clientes.

Quer encomendar a sua variedade?

Canavialis

Variedades customizadas 
para mecanização total

INFORME PUBLICITÁRIO

Primeiros 
resultados do 

trabalho de 
cana ereta da 

CanaVialis

Colheita e plantio mecanizado: Novas variedades 
para um novo ambiente de produção
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que o fundo do poço havia sido atingido. 
Mesmo depois do anuncio de um foco de 
aftosa no Mato Grosso do Sul, em decor-
rência da oferta restrita de animais termi-
nados, os preços voltaram a subir. Apenas 
no início da safra, com a descoberta de 
novos focos e registro da doença também 
no Paraná, que levou ao aumento de em-
bargos, as cotações reiniciaram um inten-
so movimento de baixa.

Como todos os fatores baixistas de 2005 
prevaleceram no mercado, o quadro de 
2006 mantém o mesmo comportamento. 
Dessa forma, o poço afundou ainda mais, 
quando a cotação média da arroba do boi 
gordo fechou em R$50,60.

O frigorífico
A queda na cotação da arroba do boi gor-
do foi acompanhada pela queda nos pre-
ços da carne no atacado. Veja figura 2.

No caso do couro, os preços começa-

ram um movimento de alta em outubro 
de 2005. Entretanto, de fevereiro para 
março de 2006 houve queda de 16,7%. 
Para o sebo, apesar da reação de mais 
de 200% entre setembro e novembro de 
2005, o preço voltou a cair. 

Boi gordo versus Equivalentes: indi-
cativos de margem
Como o boi é uma verdadeira fábrica de 
matéria-prima, do qual, como afirmam 
os pecuaristas, dele só não se aproveita o 
berro, a comparação entre a cotação do 

boi gordo e o preço apurado pelo frigo-
rífico na venda da carne com osso (equi-
valente físico) não é suficiente para se ter 
um indicador fidedigno da margem da 
indústria. O boi não é apenas  um mero 
fornecedor de carne.

Com o desenvolvimento de dois novos 
índices, o Equivalente Carcaça e o Equi-
valente Desossa, ficou possível averiguar 
o que realmente o frigorífico de merca-
do interno apura com a venda do boi 
desmontado, considerando carne, couro 
e todos os subprodutos. Tal distinção se 
deve ao fato de alguns frigoríficos ainda 
não realizarem desossa. 

Equivalente 

Carcaça

Tem como referência a venda da 

carne com osso (carcaça).

Equivalente 

Desossa

Apura a venda da carne sem 

osso (cortes).

Para a elaboração dos índices, foi toma-
do como referência o trabalho desenvol-
vido por LEDIC et. al. (2000), que des-
creveram as proporções de carne, couro 
e suprodutos em carcaças bovinas de ani-
mais azebuados. Com base nos resultados 
colhidos pelos pesquisadores e nos preços 
de mercado vigentes em São Paulo, che-
ga-se aos valores dos equivalentes.

Os equivalentes Carcaça e Desossa são 
divulgados, rotineiramente, em R$/@, 
pois assim torna possível realizar com-
parações entre eles, o Equivalente Físico 
e o valor da arroba do boi gordo. É uma 
informação importante para a tomada de 
decisão e a avaliação do negócio da Ca-
deia Produtiva da Carne Bovina.

Mercado & Negócios

Pecuária

Margem de 
comercialização

A cadeia produtiva da carne bovina, ao 
menos a parte que atende o merca-

do interno, atravessa um período difícil. 
De um lado, os pecuaristas reclamam da 
cotação do boi gordo, de outro, os frigorí-
ficos alegam que trabalham com margens 
apertadas. 

Já a situação dos frigoríficos exporta-
dores é mais confortável, principalmente 
aqueles com unidades industriais fora dos 
estados embargados (São Paulo, Paraná e 
Mato Grosso do Sul) após a descoberta de 
focos de aftosa no Paraná e no Mato Gros-
so do Sul, pois conseguem aproveitar os 
preços altos da carne no mercado externo.

O pecuarista
Ao longo de 2005, a cotação do boi gor-
do em São Paulo recuou 14,1%, com base 
em valores corrigidos pelo IGP-DI. Em 
setembro, com preço médio nominal da 
arroba em R$50,88, a expectativa era de 

Leonardo Alencar *
Fabiano R. Tito Rosa *
Alcides Torres ** 

Preço do boi gordo, na região 
de Barretos – SP, em R$/@, 
em valores nominais.

 Fonte: Scot Consultoria

Preço da carne com osso de traseiro 
e de dianteiro bovino, mercado 
atacadista de São Paulo, em R$/kg.

 Fonte: Scot Consultoria

Preços do couro e do sebo bovino, 
em São Paulo, em R$/kg.

 Fonte: Scot Consultoria
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Equivalente Carcaça
A diferença obtida entre a compra do boi 
e a venda dos produtos originados de seu 
desmonte pelos frigoríficos que comer-
cializam a carcaça, derivados e subprodu-
tos, foi positiva durante todo o período 
pesquisado, com margens mais elevadas 
quando a cotação da arroba do boi gordo 
estava em baixa. 

É preciso considerar que, no caso des-
sa análise, o termo “margem” se refere 
à diferença entre o valor apurado pelo 
frigorífico na venda do boi desmontado 
em relação ao preço pago pelo boi gordo 
para abate. É uma comparação de preços 
públicos, sem levar em conta custos de 
produção.

Entretanto, em janeiro de 2006, a mar-
gem de comercialização dos frigoríficos 
já não se encontrava tão elevada, mesmo 
com o preço do boi em um dos piores pa-
tamares da história. Entre os motivos, te-

mos a queda dos preços da carne com osso 
no mercado atacadista, acompanhada da 
queda de alguns dos derivados bovinos.

Equivalente Desossa
Se considerarmos a margem de comer-
cialização dos frigoríficos que vendem os 
cortes de carne sem osso, mais derivados 
e subprodutos, a diferença entre o preço 
recebido pelo pecuarista e o apurado pela 
indústria é bem maior.

Enquanto a margem média do frigorífi-
co que vende carcaça, em comparação  ao 
valor recebido pelo pecuarista, de julho 
de 2005 a abril de 2006, foi de 12,49%, 
para o frigorífico que vende a carne sem 
osso, no mesmo período, a margem mé-
dia foi de 23,69%, ou seja, aproximada-
mente o dobro.

Na comparação, a cotação da arroba do 
boi gordo caiu proporcionalmente menos 
para o pecuarista em relação aos índices. 

No caso do Equivalente Carcaça, a queda 
foi expressiva, resultado da retração dos 
preços de alguns subprodutos e da ponta 
de agulha, cujo preço está 18,3% menor 
em valores deflacionados.Para o Equiva-
lente Desossa, a queda foi resultado do 
recuo das cotações dos cortes cárneos, 
que caíram menos que a carne com osso, 
além da retração dos derivados e sub-
produtos. O corte que apresentou maior 
queda foi o alcatra, chegando a 25% em 
valores nominais. Na média geral, o re-
cuo foi de 12,5%.

Perspectivas
O mercado do boi gordo não apresen-
ta sinais de reação significativa no curto 
prazo. Entretanto, mediante uma possí-
vel retirada dos embargos à carne bovina 
brasileira, considerando que as vendas 
devem continuar crescendo a reboque da 
queda de consumo de carne de frango em 
nível mundial, o cenário pode  tornar-se 
mais favorável. Um possível aquecimento 
no consumo interno, graças ao novo sa-
lário mínimo e ao provável aquecimento 
da economia (aumento dos gastos do go-
verno + Copa do Mundo), também são 
fatores positivos. No entanto, pecuaristas 
e frigoríficos de mercado interno atraves-
sam um período de redução de margens 
que, em alguns casos, pode resultar em 
saída da atividade. 

* zootecnista da Scot Consultoria

** engenheiro agrônomo da Scot Consultoria

Diferença entre o Equivalente 
Carcaça* e o preço pago 
pelo boi gordo.

 Fonte: Scot Consultoria
*Equivalente Carcaça: carne com osso + couro + derivados 
(sebo, bucho, carne industrial, fígado, pulmão, rabo, língua, 
coração, baço, rins, testículos, miolo, óleo de mocotó, tendão, 
medula, cascos e chifres, intestino, mucosa de abomaso, 
garganta, pêlos e crinas, bile, cálculo biliar e graxaria). 
Representa o faturamento do frigorífico de mercado interno 
que não comercializa carne desossada.

Diferença entre o Equivalente 
Scot Desossa* e o preço 
pago pelo boi gordo.

 Fonte: Scot Consultoria
*Equivalente Desossa: carne sem osso + couro + derivados 
(sebo, bucho, carne industrial, fígado, pulmão, rabo, língua, 
coração, baço, rins, testículos, miolo, óleo de mocotó, tendão, 
medula, cascos e chifres, intestino, mucosa de abomaso, 
garganta, pêlos e crinas, bile, cálculo biliar e graxaria). É o 
índice que representa o faturamento do frigorífico de mercado 
interno.

Valor do boi gordo de 16,5@, 
em R$/@, para os pecuaristas 
e de acordo com os índices.

 Fonte: Scot Consultoria

Comparação entre Preço recebido pelo 
pecuarista com o Equivalente Carcaça

Índice

Preço nominal 

(R$/@)
Variação

Outubro/ 

2005

Maio/ 

2006

Pecuarista 56,20 50,67 -9,8%

Equivalente Carcaça 64,84 55,33 -14,7%

Diferença 15,4% 9,2% ---
Fonte: Scot Consultoria

Comparação entre Preço recebido pelo 
pecuarista com o Equivalente Desossa

Índice

Preço nominal (R$/@)

VariaçãoOutubro/ 

2005

Maio/ 

2006

Pecuarista 56,20 50,67 -9,8%

Equivalente 

Desossa
69,25 61,69 -10,9%

Diferença 23,2% 21,7% ---
Fonte: Scot Consultoria
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Apresentação 
A nova história da energia

A conjuntura brasileira, na qual a atividade se insere, é par-
ticularmente positiva: auto-suficiência na produção de pe-

tróleo; contas-correntes superavitárias sem recessão; reconheci-
mentos das regras do Protocolo de Kyoto a indicar vantagens 
comparativas do país no campo energético. E o setor produtivo 
de açúcar e de álcool, sempre eivado de preconceitos, é hoje o 
número 1 do mundo e está pronto para comandar um ciclo vir-
tuoso da economia nacional.

O desafio que se abre a todos os espíritos empreendedores é 
mais importante que o ciclo anterior iniciado no fim da Segunda 
Guerra, e que começou a dar sinais de fadiga já na década de 80. 
Ampliam-se as possibilidades para os formuladores de políticas 
públicas, mesmo que o atual governo ainda não se tenha dado 
conta do potencial que existe diante dele. Alguns exemplos: ba-
lanço de pagamento saudável; acumulação de reservas – aumen-
to do crédito; escolha de diversas fontes de energia – definição 
de uma matriz diversificada; e liderança mundial em diversos 
setores.

Diversas tarefas nos estão colocadas para que efetivamente 
façamos desta janela de oportunidades a concretização de um 
case de desenvolvimento sustentado capaz de conferir ao País 
um novo patamar na ordem econômica mundial do século XXI. 
Dentre elas podemos destacar:

• Dar sustentabilidade às perspectivas de expansão – o atual ci-
clo expansionista deve  apoiar-se num equilíbrio entre demanda 
local e exportações, diferentemente das incursões expansionistas 
anteriores que vinham e se extinguiam por efeito solitário dos 
interesses externos;

• Defender o mercado interno de açúcar e de álcool, reforçan-
do o entendimento de que ambos os mercados são o porto segu-
ro que nos aporta e nos lança para a liderança mundial;

• Defender institucionalmente a abertura de mercado de bio-
eletricidade;

• Defender institucionalmente a abertura e ou ampliação de 
mercados nos exterior.

Como pano de fundo para cumprir essas tarefas estão prin-
cípios que devemos observar com intransigência: a competi-

tividade do combustível renovável em relação ao fóssil; o livre 
mercado; a liberalização do comércio internacional de produtos 
agrícolas; e as vantagens econômicas, ambientais e sociais do 
agronegócio da cana-de-açúcar, no que se convencionou deno-
minar de sustentabilidade.

A propósito, não é demais lembrar que a safra 05/06 de cana-
de-açúcar – a primeira sob a forte pressão de mercado decorren-
te de uma presença significativa de consumo de álcool hidratado 
por meio dos veículos flexíveis – trouxe ensinamentos impor-
tantes para toda a sociedade brasileira e, particularmente, para 
o governo e o setor privado sucroalcooleiro. Ficou evidencia-
do que a fórmula antiga de planejamento da produção já não é 
mais possível ou necessária e que a oferta dos produtos setoriais 
irá atender, cada vez mais, uma demanda múltipla de açúcar e 
álcool para os mercados interno e externo. É cristalina a idéia 
de que a demanda de álcool hidratado (usado nos veículos fle-
xíveis) será determinada pela oferta e que o papel do estoque 
regulador será exercido pelo consumidor que irá consumir o 
produto se o seu preço for competitivo. Já o anidro (utilizado 
na mistura mandatória à gasolina) terá de ser garantido via ins-
trumentos como os contratos, por exemplo, que evidenciariam 
uma responsabilidade consorciada no abastecimento, agora di-
vidida entre produção e distribuição.

Para finalizar quero reproduzir trechos do pronunciamento 
que fiz por ocasião do tradicional Sugar Dinner em Nova York, 
onde estavam reunidos os maiores produtores e traders de açú-
car de todo o mundo:

(...) Somos ainda uma gota no oceano do mundo da Energia. 
O Brasil tem 1% e os Estados Unidos outro 1% do conjunto da 
gasolina comercializado no mundo. São 30 bilhões de litros em 
mais de um trilhão, volume incapaz de sequer causar cócegas no 
gigante chamado Petróleo.

Mas o que importa é que o Petróleo já não impera absoluto. 
Mais ainda: sua substituição é inevitável por um número vasto 
de alternativas energéticas, e entre os quais estará o etanol. O 
etanol de cana-de-açúcar do Brasil, das Américas, do Sudeste 
asiático e da Oceania; o etanol de milho dos Estados Unidos; o 
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apontado como o ano em que a cana ficou vinculada à indústria 
petroquímica por meio do etanol.

Balanço Mundial do Açúcar (toneladas)

Item 2005/06 2004/05 2003/04 2002/03 2001/02 2000/01

Estoque inicial

Produção (1)

Importação

Consumo

Exportação

Estoque final(2)

(2)/(1) %

  59.501,4

148.796,3

  49.625,4

147.548,9

  52.537,3

  57.836,9

         39,2

  65.105,0

144.047,8

  50.290,8

145.375,4

  54.667,0

  59.501,4

         40,9

  67.104,7

143.711,4

  49.006,1

142.184,8

  52.532,4

  65.105,0

         45,8

  58.526,1

150.516,5

  48.086,0

140.120,9

  49.903,0

  67.104,7

         47,9

  58.443,1

138.456,8

  45.134,6

134.713,8

  48.794,6

  58.526,1

         43,4

  58.004,0

133.086,2

  43.954,4

131.265,3

  45.336,2

  58.443,1

         44,5

Fonte:F.O.Licht.Vol138,N°9/15.03.2006

Distribuição da cota 
Depois do impasse judicial com  Pernambuco, Alagoas ganhou  
maior participação na cota adicional de exportação de açúcar 
para os Estados Unidos. O governo federal respeitou os critérios 
da proporcionalidade. Quem produz mais terá direito a expor-
tar mais. De acordo com portaria publicada no Diário Oficial 
da União, o Ministério da Agricultura estipula que as usinas 
de Alagoas poderão exportar cerca de 21,8 mil toneladas cur-
tas para os EUA, e as unidades pernambucanas comercializarão 
13,6 mil toneladas curtas. Uma tonelada curta equivale a 1,1023 
tonelada métrica (utilizada no Brasil). 

A cada início de safra, os Estados Unidos concedem uma cota 
para exportação de açúcar da região Nordeste. No entanto, em 
virtude dos furacões lá ocorridos no ano passado, foi concedido 

Açúcar 
Temporada de bons preços

O mercado mundial de açúcar parece reviver os bons tempos 
de meados da década de 70 e princípio dos anos 80. Os preços 
batem recordes históricos e não há previsão de reversão dessa 
tendência. A queda na taxa de estoque em relação ao consumo 
não é suficiente para explicar esse movimento de alta. 

De fato, a análise mundial da oferta, demanda e estoque de açú-
car não explica isoladamente a alta dos preços, embora a taxa da 
relação do estoque final com a produção esteja em queda pelo 
terceiro ano consecutivo, com o menor valor dos últimos anos.

Uma informação relevante é o fato de que países com tradição 
na exportação enfrentam problemas de disponibilidade na ofer-
ta da commodity. Brasil, Tailândia e Cuba tiveram suas colheitas 
frustradas, enquanto que a União Européia, por força de decisão 
da Organização Mundial Européia, não poderá exportar mais 
de 1,3 milhões de toneladas de açúcar branco por ano, com a 
ajuda de subsídios.

Incertezas
As mudanças nos acordos comerciais entre países sempre co-
locam em risco os fluxos de produtos em larga escala e geram 
incerteza. Em 1974, o mercado enfrentou descontinuidade na 
oferta quando o Acordo da Comunidade Açucareira do Reino  
Unido foi transferido para a Comunidade Econômica Européia 
e os Estados Unidos abandonaram o Ato do Açúcar. Os preços 
subiram. A recente decisão da OMC com relação ao açúcar eu-
ropeu  pode ter tido efeito similar.

Entre os fatores mais influentes pesam um possível encolhi-
mento na colheita da Índia e uma maior inclinação do Brasil 
na direção de produzir mais álcool. É bom lembrar que 2005 é 

etanol de trigo e beterraba da Europa; e – num futuro próximo 
– o etanol de cana-de-açúcar da África e o etanol que virá do 
material celulósico disponível no mundo inteiro.

Muitos de vocês que estão me ouvindo aqui esta noite, produ-
tores e traders de açúcar de beterraba, produtores exclusivos de 
açúcar a partir da cana-de-açúcar, produtores de açúcar a partir 
do milho, todos nós, mesmo que não percebamos, já não somos 
mais produtores de alimento. O petróleo determina o seu preço, 
porque o mercado internacional do etanol começa a existir. 

A resultante dessa nova realidade é simples: para entender o 
mercado açucareiro é necessário começar pela análise do mer-
cado de petróleo e derivados. Este, por sua vez, atravessa uma 
das mais importantes transformações na História da Energia, 
quando incorpora rapidamente na cadeia de preço o impacto 
da contração nas reservas e do passivo ambiental gerado para-

doxalmente na esteira do extraordinário sucesso que acumulou 
no último século e meio.

Enquanto isso, o etanol – irmão mais novo do açúcar –  apre-
senta-se, hoje, ouso repetir, como uma das mais testadas e viá-
veis alternativas energéticas ao petróleo. O preço do açúcar, cada 
vez mais, é determinado – entre outros fatores – pela demanda 
desse complemento ao petróleo, dado o peso do Brasil no mer-
cado internacional das commodities gêmeas.

O rápido crescimento da oferta desses produtos contempla 
um diferencial positivo incontestável: emprego e renda nas re-
giões carentes do planeta, além da melhoria do meio ambien-
te, pela redução do chamado efeito estufa. Sustentabilidade é a 
palavra que define corretamente a nova situação. Nossa tarefa é 
aproveitá-la ao máximo: participando de um negócio promissor 
e colhendo os benefícios sociais e ambientais que o acompanha. 
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um adicional de 42,09 mil toneladas curtas de açúcar para as 
usinas da região.

Para a distribuição desse açúcar adicional, o Ministério con-
siderou o critério de maior participação efetiva de cada unidade 
na produção total de açúcar. 

Apesar de parecer um número pequeno, a cota americana in-
teressa aos produtores de açúcar do Brasil porque o produto é 
remunerado com valores acima dos do mercado. A cota é des-
tinada a países em desenvolvimento e, no caso do Brasil, o go-
verno determinou a distribuição entre os estados nordestinos, 
por conta das dificuldades em se produzir açúcar na região em 
comparação ao Centro-Sul. 

Distribuição da cota dos EUA

Estado Toneladas curtas %

Alagoas 21,8 mil 51,97%

Pernambuco 13,6 mil 32,26%

Rio Grande Norte 2,40 mil 5,72%

Paraíba 1,41 mil  3,36%

Bahia 1,45 mil 3,44%

Sergipe 637,14 1,51%

Maranhão 335,67 0,80%

Piauí 236,00 0,56%

Amazonas 159,60 0,38%

Fonte :MAPA

China
A China poderá importar cerca de 2 milhões de toneladas de 
açúcar até 2011 e 3,5 milhões até 2015, segundo estimativa di-
vulgada pela Organização Internacional do Açúcar (OIA).

As projeções indicam um volume adicional de 4 milhões de 
toneladas devido ao forte crescimento esperado no consumo. 
Atualmente, o país é o terceiro maior produtor e o segundo 
maior consumidor mundial, segundo a organização.

A forte demanda para os próximos 10 anos na China deve-
rá afetar o mercado mundial, o que tornará o produto atraente 
para os produtores e os preços devem impulsionar a lavoura no 
país.  A demanda chinesa permaneceria em torno de um milhão 
de toneladas entre 2007 e 2008.

 
Acordo com a Europa

A União Européia dará sobrevida ao contencioso na Organização 

Mundial do Comércio (OMC) sobre o regime europeu para o setor 

açucareiro, em acordo fechado com o Brasil, em Genebra,  

na sede da OMC, pelos embaixadores Clodoaldo Hugueney, do 

Brasil, e Carlo Trojan, da Comissão Européia. Segundo o conselheiro 

Flávio Marega, coordenador do Núcleo de Contenciosos do 

Itamaraty, Bruxelas considera a controvérsia encerrada, embora 

concordasse em não obstruir um eventual pedido do Brasil para 

que a OMC constitua um novo comitê de arbitragem -- desta vez, 

para avaliar se os europeus cumpriram ou não a exigência da 

organização de limitar suas exportações de açúcar em 1.273 mil 

toneladas anuais e seus desembolsos com os subsídios a esses 

embarques em 499,1 milhões de euros por ano.

Os países que acompanharam o governo brasileiro nessa 

controvérsia, Tailândia e Austrália, fecharam acerto semelhante 

com os europeus.

O desfecho da controvérsia será, certamente, a autorização  

da OMC para que o Brasil aplique sanções comerciais sobre 

produtos europeus, com valor preciso, se a resposta for negativa.

Com o acordo, o governo brasileiro garantiu uma alternativa 

a dois caminhos óbvios e arriscados. O primeiro, de precipitar-

se e pedir à OMC o direito de retaliar a União Européia sem 

contar com todas as comprovações de que Bruxelas não atendeu 

as determinações da organização de limitar seus embarques 

de açúcar e os subsídios ao setor. Esse pedido teria de ser 

encaminhado até 21 deste mês. O segundo caminho seria 

aguardar os dados concretos e arcar com o risco de ver um 

possível pedido de arbitragem objetado pela EU.

Em 22 de maio último, a União Européia informou que havia  

se adequado às decisões do Órgão de Solução de Controvérsias 

da OMC, com a adoção de novos parâmetros para as exportações 

e os subsídios ao setor -- o Regulamento EC 318/2006 --  

e outras medidas tomadas pela Comissão Européia. Nada garante, 

entretanto, que o conjunto dessas iniciativas significará a retirada 

do excedente anual de 5 milhões de toneladas de açúcar que  

a União Européia exporta , em valor equivalente a US$ 1,48 bilhão, 

além da cota de 1.273.500 de toneladas prevista no Acordo  

de Agricultura da OMC.
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Álcool 
A expansão da cadeia

Com resultados excepcionais nos últimos anos, o Brasil ocu-
pa o primeiro posto na indústria mundial de açúcar e álcool. 
Na temporada 2005/06, a participação nacional nas exportações 
de açúcar e álcool foi de, respectivamente, 32% e 50%. É um 
dos poucos países do planeta com larga disponibilidade de terra 
para continuar em expansão.

O processo de expansão da indústria sucroalcooleira apresen-
ta três fases emblemáticas:

Anos 70: Em meados da década, quando do lançamento do Pro-
grama Nacional do Álcool - Proálcool, com montagem de destila-
rias anexas às usinas de açúcar para a fabricação de álcool anidro;

Anos 70 - no final da década de 70, na segunda etapa do Pro-
álcool, com a construção de destilarias autônomas voltadas à 
produção de álcool hidratado para atender exclusivamente car-
ro a álcool;

Anos 90 - Estimuladas com a exportação do produto, por meio 
da instalação de unidades anexas para a fabricação de açúcar.

Nos últimos 15 anos, o forte incremento ocorrido na cadeia 
produtiva sucroalcooleira ficou concentrado na região Centro-
Sul. Os números impressionam sejam no âmbito nacional como 
no regional. 

País/Região   1990/91    2004/05 Acréscimo Variação %

1.Brasil 

Cana – mil t

Produtividade –t/ha 

Área colhida – ha

Produção de açúcar – mil t

Produção de álcool – bilhão lt

   

   229.222

       64,47

3.555.351

      7.365

     10.229

   

   386.292

       81,93

4.714.936

     26.694

     15.418

   

   157.072

       17,46

1.159.585

   199.328

       5.190

  

   68,5

    27,1

    32,6

  262,4

    50,7

2.Centro-Sul

Cana – mil t

Produtividade –t/ha 

Área colhida – ha

Produção de açúcar – mil t

Produção de álcool –  bilhão lt

   

   179.031

       71,78

2.494.177

       4.509

       8.628

   

   328.727

       86,50

3.800.314

     22.107

     13.588

   

   149.696

       14,72

1.306.137

     17.598

       4.968

   

    83,6

    20,5

    52,4

  390,3

     57,6

Fonte: Única

Prognósticos
Com a escalada dos preços do petróleo, o mercado de biocombustí-
vel fica mais atrativo não somente no aspecto político, mas também 
no econômico. À medida que o etanol passa a ser uma commodity 
energética, aumenta a sua influência no mercado de açúcar. 

Qualquer prognóstico sobre o mercado internacional de eta-
nol até 2008 depende da demanda nos dois países líderes, Es-
tados Unidos e Brasil. As mudanças ganharão velocidade se os 
preços permanecerem acima de US$ 15 a libra peso no açúcar e 
US$ 60 o barril de petróleo.

Um desequilíbrio na balança mundial da produção e da de-
manda do etanol poderá surgir devido a duas variáveis. A pri-

meira resulta da competição por área entre cana e grãos. A se-
gunda pela concentração da oferta em alguns países, que torna o 
impacto potencial de uma adversidade climática bem maior.

Cenário 2010/11
A expansão da cadeia de açúcar e álcool acelera o ritmo em três 
vertentes. A primeira via  a construção de novas unidades. A se-
gunda com o aumento da capacidade de produção das unidades 
existentes. A terceira por meio de ganhos de produtividade no 
campo e na indústria. 

Para uma planta industrial com capacidade de moagem de 
dois milhões de toneladas a cada safra, o investimento total está 
estimado em valor próximo a US$ 143 milhões, com o pressu-
posto do real a US$ 2,40 e o preço da tonelada de cana em US$ 
70,00. A área de terra é arrendada. 

Item Investimento unitário Investimento total

Máquinas e implementos

Plantio de cana

Indústria 

US$ 45 a tonelada

US$ 1.100 por hectare

US$ 1.200 por hectare

US$  90,00 milhões

US$  25,85 milhões

US$  28,20 milhões

Observação: produtividade média de 85 no mix de açúcar e álcool por mil toneladas.de cana moída. 

O Brasil deverá aumentar a cada safra de cana, até 2010, cerca 
de 7% ao ano o volume produzido. Se a capacidade instalada 
hoje não ultrapassa os 18 bilhões de litros, a sua expansão é cer-
ta, com 89 projetos em fase de execução ou em planejamento. 
Nesta safra, cerca de 12 novas unidades já estarão em operação, 
apenas no Estado de São Paulo.

Brasil : Cana Necessária

Safras 
Norte Nordeste Centro Sul Brasil

milhões t  ∆ % milhões t ∆ % milhões t ∆ %

2003/04

2004/05

2005/06 

2006/07  

2007/08  

2008/09  

2009/10  

2010/11  

55,1

57,0

57,0

57,0

57,0

57,0

57,0

57,0

3,4%

0,0%

0,0%

0,0%

0,0%

0,0%

0,0%

299,0

329,0

356,0

367,0

399,0

431,0

 465,0

503,0

10,0%

8,2%

3,1%

8,7%

8,0%

7,9%

8,2%

354,0

386,0

413,0

424,0

456,0

488,0

522,0

560,0

9,0%

7,0%

2,7%

7,6%

7,0%

7,0%

7,3%

Fonte:Unica

A escala da produção industrial tende a crescer. As plantas 
existentes passam por ampliação, enquanto as novas são im-
plantadas com maior capacidade de moagem. 

Entre os aspectos que dificultam e levam a uma concentra-
ção espacial dos projetos em determinadas regiões destacam-se 
a questão da distribuição no mercado interno, a logística para 
exportação e as licenças ambientais. Cada planejamento terá de 
considerar com muita acuidade esses itens para não comprome-
ter o resultado econômico futuro.
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Os países tendem a desco-
brir as suas próprias versões 
de biocombustível, tanto na 
fonte da matéria-prima como 
na adequação da mistura aos 
padrões de oferta. Soluções 
intervencionistas para garantir 
o abastecimento e diminuir a 
volatilidade de preços do ál-
cool podem ser contrárias às 
leis de mercado e prejudicar 
planos de investimentos e de 
crescimento.

Metade do mercado inter-
nacional de açúcar será do 
Brasil até 2011, prevê estudo 
da Organização Internacional 
do Açúcar (OIA). E os preços 
internacionais do açúcar e do 
álcool vão subir. O Brasil já 

tem 40% desse mercado, O crescimento médio anual da pro-
dução nacional de cana-de-açúcar no Brasil tem sido de mais 
de 5%, várias vezes chegando perto de 10%. Há muitos investi-
mentos no setor e a colheita deve ir a 600 milhões de toneladas 
na safra 2010/2011.

Brasil: Demanda cenário 2010/11

mercado interno de 22,1 bilhões de litros

mercado externo de 5,2 bilhões de litros

safra de cana de 560 milhões de toneladas
Fonte: Unica

Para manter a sustentabilidade deste crescimento:

1. Oportunidades:
Contratos de longo prazo no caso do mercado externo;
Participação do álcool na matriz energética nacional  
no mercado interno.

2. Ameaças
Tratamento tributário, 
Garantia de competitividade entre álcool e gasolina; 
Combate à adulteração do produto na esfera da distribuição 
e revenda;
Manutenção da política tributária, em relação aos veículos 
flexíveis. 

O fortalecimento de mecanismos de abastecimento do álcool 
anidro, cuja mistura é mandatória, favorece a formação de esto-
ques estratégicos e reguladores.

Quanto ao hidratado, com a presença cada vez mais forte dos 
veículos flexíveis, a demanda dependerá da capacidade de ofer-
ta, a preços competitivos.

Importação via Caribe
O senador Charles Grassley, presidente da Comissão de Finanças 
do Senado dos Estados Unidos, que esteve recentemente no Bra-
sil, prepara proposta para suspender a cobrança da taxa de im-
portação de US$ 0,54 por galão de etanol produzido pelo Brasil. 

Pressão de alta
O sucesso do programa interno do etanol da cana-de-açúcar gerou 

exportações de 2,6 milhões de metros cúbicos em 2005, mas o consumo 

interno é o grande mercado: o etanol substitui cerca de 40% da gasolina na 

frota de carros e veículos comerciais leves, algo como 15 milhões de metros 

cúbicos por ano.

A Conab prevê aumento na safra de cana-de-açúcar. A expansão vem com 

a ampliação de produção de cana e a abertura de usinas e de destilarias de 

açúcar e álcool. A colheita começa oficialmente em maio no Centro Sul, mas 

este ano foi antecipada, para atender, em abril, aumento da demanda de 

álcool carburante. A produção na região será de 375 milhões de toneladas, 

segundo a Unica.

Apesar do aumento projetado na produção brasileira na safra 2006/07, 

iniciada em março, os preços do álcool no mercado interno deste ano ficarão 

acima dos valores verificados em 2005. 

Diante da grande procura pelo produto no exterior e do crescimento da 

frota brasileira de carros bicombustíveis (flexfuel) os estoques continuarão 

baixos e a oferta ajustada à demanda. 

Um crescimento acumulado no ano no preço médio do álcool hidratado 

(usado como combustível nos carros flex), na casa de 10,0%, faz parte da 

expectativa do mercado para 2006. Em maio, o preço médio foi de R$ 0,85 

por litro, 16,7% abaixo da média praticada em abril, mas 46,6% mais alto 

que a média em maio de 2005.

A trajetória altista de preços do álcool continua nas próximas safras, 

mas abaixo de 70% do preço do litro da gasolina, o que é vantajoso para os 

veículos bicombustíveis. A relação deve cair entre dezembro e março. 

As exportações brasileiras que tenham como destino final os Estados 

Unidos podem passar de 700 milhões para 1,2 bilhão de litros este ano. 

O preço médio do álcool nos Estados Unidos subiu 84,0% entre março de 

2005 e março de 2006, para US$ 343 por metro cúbico. 

Não será surpresa as exportações brasileiras passarem do patamar de 

3,0 bilhões de litros este ano, contra 2,6 bilhões em 2005. Desse total, 

80% virão do Centro-Sul do país e o resto do Nordeste. 

Conforme dados da Unica, a produção de álcool na região Centro-Sul 

durante a safra 2006/07 crescerá 8,86%, para 15,6 bilhões de litros. A 

produção de álcool hidratado registrará um crescimento de 22,98%, com 

9 bilhões de litros. Já o volume do álcool anidro diminuirá  em 5,88% pelas 

usinas, para 6,6 bilhões de litros 

Novos Projetos

Norte-nordeste

• Acre

• Pará

• Alagoas 

• Ceará

• Pernambuco

• Sergipe

Sub-total

1

1

1

1

3

3

10

• Goiás		

• Minas Gerais

• Mato Grosso do Sul 

• Mato Grosso  

• Paraná		

• Rio de Janeiro

• Rio Grande do Sul

• São Paulo	

• Espírito Santo

Sub-total

12

11

6

4

3

2

1

39

1

79

Brasil 89

Brasil : Produção de cana e exportação de açúcar e álcool
Item 2005/2006 2006/2007

1.Produção de cana – milhões de t

- Centro-sul 341,1 370,2

- Nordeste 50,1 53,2

- Total 391,2 423,4 

2. Exportação

Açúcar - milhões de t 18,2 22,0

Álcool – bilhões de lt 2,1 2,5

Fonte: CONAB
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O trabalho conta com o apoio da Governor’s Ethanol Coali-
tion (Coalizão de Governadores Americanos Pró-Etanol), co-
missão formada por 30 governadores defensores da mistura de 
5% de etanol em toda a gasolina consumida nos Estados Unidos, 
e mais os representantes da Tailândia, Brasil, Suécia e Canadá. A 
suspensão poderá abrir espaço para a importação direta de 1 
bilhão a 2 bilhões de litros do etanol brasileiro. 

Para os EUA, a medida facilitará o fim do uso do MTBE (me-
thil-tert-butyl-eter) como aditivo à gasolina, cada vez mais em 
desuso pelas empresas petrolíferas por causa das pesadas multas 
imposta pela Justiça americana face a seu alto poder de poluição. 

Consumo nos EUA
Com um consumo anual de 500 bilhões de litros de gasolina 
ao ano, os EUA não têm produção de etanol suficiente para fa-
zer a mistura e não podem correr o risco de desabastecimento. 
Atualmente, os americanos produzem cerca de 18 bilhões de li-
tros de etanol por ano, mas precisariam de pelo menos outros 
8 bilhões de litros. Os EUA consomem 700 milhões de litros do 
produto brasileiro por ano, a um preço de 80 centavos de dólar 
por litro. 

Somente a Califórnia possui um consumo de quase 3,5 bi-
lhões de litros, com a mistura de 5,6%, de álcool na gasolina. 
O estado estuda a possibilidade de aumentar o percentual de 
álcool para 10%, o que aumentaria a demanda de etanol. 

No ano passado, os EUA importaram cerca de 1 bilhão de 
litros, mas apenas 400 milhões de litros de forma direta: o 
restante foi importado via Caribe, onde o produtor brasileiro 
consegue se livrar da sobretaxa. A Guatemala, El Salvador, Hon-
duras e Costa Rica fazem parte do Central America Free Trade 
Agreement - Cafta, o acordo de livre comércio entre os Estados 
Unidos e países da América Central.

Brasil: Exportação de álcool em 2005
Ordem País Volume - litros
1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

Índia

Japão

Países Baixos

Estados Unidos

Suécia

Coréia do Sul

El Salvador

Jamaica

Nigéria

México

Costa Rica

Demais Países

414.189

317.859

264.367

260.573

245.085

218.461

149.474

134.754

119.595

100.985

100.548

272.622

Total 2.598.511

Governo e empresas do Brasil transferirão parte da produ-
ção de álcool para os países da América Central para driblar a 
barreira tarifária encontrada pelos exportadores para entrar no 
mercado americano. A estratégia é vender usinas e transferir  
tecnologia para a região. 

Canal do Panamá
Por serem muito dependentes de petróleo e estarem próximos 
do mercado americano, os governos desses países têm interesse 
em conhecer a tecnologia brasileira de fabricação de etanol. No 
caso do Panamá, a idéia é uma possível participação de empre-
sas brasileiras nas obras de ampliação do Canal do Panamá. 

Com acordo de exportação preferencial para União Européia 
- UE e EUA, dois mercados fechados para o açúcar e álcool bra-
sileiros, a Jamaica também poderá  tornar-se um investimento 
estratégico. Com a UE, o país tem acordo preferencial para ex-
portar açúcar por fazer parte dos países da ACP (Ásia, Caribe e 
Pacífico). Por esse acordo, a UE importa açúcar de suas ex-co-
lônias pagando quase o dobro do valor do produto no mercado 
internacional. O país também se beneficia do acordo CBI (Cari-
bbean Basin Initiative). 

 A Jamaica conta com 11 plantas processadoras, das quais seis 
são controladas pelo governo. O país tem disponível cerca de 40 
mil hectares para expandir o plantio de cana-de-açúcar. A pro-
dução de açúcar daquele país está estimada em 200 mil tonela-
das por ano. Desse total, 126 mil toneladas são exportadas para a 
UE e outras 12 mil toneladas para o mercado americano.
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Comércio 
Internacional
Modernizar os contratos internacionais

Se a comercialização do açúcar manteve durante muito tempo 
uma série de prerrogativas históricas no tocante à capacidade de 
barganha dos grandes impérios com as suas ex-colônias, nada 
assegura a continuidade desse processo nos próximos anos. A 
fase é de ajuste e adequação. O contencioso contra o regime 

açucareiro europeu aberto por Brasil, Austrália e Tailândia na 
Organização Mundial do Comércio foi o divisor de águas para o 
surgimento de uma nova época de negociações.

O próximo desdobramento constitui a posição estratégica da 
UNICA na condução dos interesses nacionais em dois núcleos 
de importância mundial para a cadeia sucroalcooleira:

•Os Comitês de açúcar e do álcool da NYBOT ( New York 
Board of Trade) sempre focaram as suas atenções  
nas operações do Contrato nº11 de açúcar, na negociação 
do tipo demerara, e no Contrato de álcool. Em termos 
comerciais, a situação de ambos é antagônica, com  
o primeiro produto em perda de relevância e o segundo  
em notória ascensão comercial.
• O Comitê de Açúcar (Council Advisory Group)  
do Contrato nº 5 da Bolsa de Londres da London 
International Financial Futures and Options Exchange 
(LIFFE), concentrado nas questões relacionadas ao açúcar 
branco refinado.

Dentre uma série de pleitos apresentados pela UNICA, até o mo-
mento, pelo menos dois podem ser interpretados como impactos 
e vitórias expressivas, dignos de registros e de exemplos de atuação 
do País no intricado terreno das transações internacionais. Um es-
forço no sentido de modernizar os contratos comerciais com novas 
cláusulas que reflitam a realidade dos fluxos comerciais. 

No caso do trabalho realizado na NYBOT , o caminho aberto 
foi na direção de ampliar o prêmio de polarização, correspon-
dente ao teor de sacarose no açúcar de 99,3 para 99,4. A questão 
é significativa para as exportações brasileiras, à medida  que o 
embarque do açúcar VHP (very high polarization), de maior 
teor de sacarose, ganha crescente participação. A medida trouxe 
ganhos reais em divisas com as exportações.

Com referências a LIFFE, a proposta apresentada visou que-
brar o antigo sistema de regulamentação, com desconto corres-
pondente ao diferencial de frete. O mecanismo consistia na for-
mulação de uma tabela com taxas para equalização do frete de 
países produtores para os portos da Europa. Sem critério claro 
para o estabelecimento das alíquotas, o exportador corria o risco 
de ser penalizado. A mudança valorizou as entregas externas.

As gestões devem prosseguir em outros órgãos importantes 
como Sugar Association of London, fundado em 1982, para es-
tabelecer regras e condições nos contratos de compra e venda 
de açúcar. A entidade também supervisiona as cargas liberadas 
pelos portos internacionais e, em conjunto com a Refined Sugar 
Association, fixa as regras de arbitragens publicadas no Hand-
book of Arbitration Practice.

O centro dos debates envolve aspectos ligados ao padrão dos 
contratos e a especificação do produto. Líder mundial no co-
mércio mundial, seja de açúcar ou de álcool, o Brasil deve preva-
lecer com posições que de fato sejam de seu interesse. O mesmo 
procedimento é válido nos critérios ligados aos trâmites na defi-

 
Acordo com o Brasil
George W.Bush, presidente da maior economia do mundo, 

já demonstrou formalmente interesse pelo etanol produzido 

no Brasil. A aprovação do projeto defendido por Jeb Bush, 

governador da Flórida e irmão do presidente americano, de uma 

mistura de 15% de etanol na gasolina até 2015, poderá gerar 

uma demanda nos Estados Unidos de 75 bilhões de litros  

de etanol.

Iniciativas para facilitar o comércio bilateral entre os dois países 

e reduzir os impactos da alta de preços do petróleo na economia 

mundial, passam por medidas fundamentais para::

• Eliminar barreiras de importação do etanol;

• Associar esforços para globalizar produção e consumo  

do combustível 

Um grupo de consultas informais entre Brasil e EUA foi criado 

com o objetivo de sensibilizar o Congresso norte-americano a 

reduzir sua postura protecionista. Cada galão de etanol nos 

EUA recebe uma tarifa de 2,5% sobre o seu valor e ainda uma 

tributação de US$ 0,54. Apesar de alguns setores temerem a 

concorrência do etanol brasileiro, por mais que o Brasil aumente 

sua produção, os excedentes exportáveis jamais  inundarão o 

mercado norte-americano.

EUA e Brasil são responsáveis por 70% da produção mundial 

do combustível e precisam estimular a produção em países da 

África, Ásia e América Latina. O etanol precisa deixar de ser uma 

commodity agrícola e ser um componente da solução do problema 

da alta dos preços de energia.

Na medida em que se desenvolve substancialmente a produção 

e consumo de etanol, haverá redução da pressão sobre o mercado 

do petróleo com efeitos extraordinários para a economia mundial. 

Apesar de todos esses fatores, os resultados de um acordo 

Brasil-EUA para aumentar o comércio do produto brasileiro ficam 

difíceis de aparecer antes de 2008.
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nição dos processos arbitrais. Enfim, um procedimento ativo de 
participação nas tomadas das decisões.

A explosão do álcool
No tocante ao álcool, o mercado global aparece com perspecti-
vas de rápida expansão, apesar de ainda estar fortemente con-
centrado na produção e no consumo no Brasil e Estados Unidos. 
Os contratos futuros poderão decolar com a entrada de outros 
países, mas deverão também serem aprimorados. Enquanto na 
Bolsa de Nova Yorque as operações espelham muito o mercado 
do açúcar, na Bolsa de Chicago (Chicago Board of Trade) pesa 
mais a influência da poderosa National Corn Growers Associa-
tion (NCGA), que reúne os produtores da principal matéria-
prima (milho)  para a produção do etanol no país.

A participação mais arrojada de técnicos e empresários brasi-
leiros nos principais órgãos mundiais da área de comercializa-
ção de açúcar e álcool representa um real avanço e uma quebra 
de paradigma histórico. O setor não fica com a visão dirigida 
apenas para a produção de campo e indústria, em que conta 
com formidável capacitação gerencial e tecnológica. No âmbito 
interno, a tarefa a ser desenvolvida é convencer a Secretaria de 
Comércio de Exterior (SECEX) de que o álcool significa um ne-
gócio diferente do de açúcar. O entendimento de que se trata de 
outra cultura quanto ao registro de preços e tipos de produtos 
(carburante, fino, hidratado, anidro,etc.).

Sustentabilidade
O Mercado e o preço do álcool
Adriano Pires*

No começo de 2006, a escalada dos preços dos alcoóis hidrata-
do e anidro foi manchete na mídia de todo o país. Segundo da-
dos da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombus-
tíveis (ANP), entre dezembro de 2005 e março de 2006, o preço 
médio do álcool hidratado ao consumidor subiu 31% no Estado 
de São Paulo e 24% no Estado do Rio de Janeiro. Nesse período, 
o preço cobrado pelos produtores de álcool anidro do Estado de 
São Paulo – estado em que mais se produz álcool - subiu 30%. 
Atribui-se a este aumento do álcool anidro à elevação do preço 
da gasolina C de 5% em São Paulo e de 4% no Rio de Janeiro .

Preços do Álcool Hidratado e Gasolina C ao Consumidor

Fonte: ANP.

A elevação do preço do álcool foi resultante da combinação de 
vários fatores. Um deles foi a queda de safra em virtude da estiagem 
ocorrida em 2005 nas principais regiões produtoras do país, que 
obrigou a antecipação da colheita e reduziu a produtividade. O 
aumento de demanda reduziu o estoque para abaixo dos volumes 
esperados, levando a uma pressão altista sobre os preços. 
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Bicombustível
Outro fator foi o aumento de demanda de álcool hidratado cria-
do pelo consumo dos veículos flex-fuel. Desde o final de 2003, as 
vendas de veículos de passageiros e leves com sistema flex-fuel 
vêm sendo crescentes e atingiram 1,6 milhões em abril de 2006. 
Naquele mês, 77% dos veículos de passageiros e leves vendidos 
foram flex-fuel. Diante da explosão da frota flex-fuel, em um 
momento de baixos preços do álcool hidratado, as vendas do 
combustível no mercado interno interromperam uma tendên-
cia de declínio e passaram a crescer a 20% a.a. entre 2003 e 2005, 
como mostram os gráficos:

Evolução das Vendas de Veículos Flex-Fuel e Participação 

nas Vendas Totais de Automóveis de Passageiros e Leves 

Fonte: ANFAVEA.

 

Vendas de Álcool Hidratado

Fonte: ANP

Ao aquecimento do mercado interno do álcool somou-se tam-
bém a expansão das vendas externas. As exportações brasileiras 
de álcool saltaram de 757 mil m3 em 2003 para 2,4 milhões de 
m³ em 2004 e para 2,6 milhões de m3 em 2005. Isso ocorreu de-
vido ao aumento do número de países que passaram a adicionar 
álcool à gasolina, como é o caso do Japão, EUA, Índia e alguns 
países da União Européia. 

Evolução das Exportações Brasileiras de Álcool

Fonte: MDIC

A elevação dos preços do açúcar no mercado internacional 
em 2005 e 2006 foi mais um fator que pressionou os preços do 
álcool, pois tornou-se um atrativo para  maior utilização da cana 
na produção de açúcar. Segundo dados da UNICA e do Ministé-
rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), enquan-
to a produção de álcool cresceu 4% entre as safras 2003/2004 
e 2004/2005, a de açúcar aumentou 6%. Ou seja, foi a famosa 
lei da oferta e demanda que funcionou no mercado do álcool e 
determinou a escalada dos preços. 

Cotação do Açúcar no Mercado Internacional 

Nota: preços médios do açúcar branco internacional na Bolsa de Mercadorias de  Nova Iorque. 

Fonte: FGV 

Diante da situação, em janeiro, o governo federal resolveu 
adotar a velha prática do intervencionismo no mercado e impôs 
um “acordo” com os maiores produtores de álcool, fixando um 
preço-teto de R$ 1,05/l para o álcool anidro. Em conjunto com 
o estabelecimento do preço teto, no final de fevereiro, o Conse-
lho Interministerial do Açúcar e do Álcool aprovou a redução 
do volume de álcool anidro na gasolina C, de 25% para 20% a 
partir de 1º de março. Ao diminuir a demanda de álcool anidro, 
buscava-se oferecer maiores volumes de álcool hidratado. Como 
se não bastassem essas medidas, o governo passou a criar entra-
ves burocráticos para dificultar as exportações do produto.
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Oferta e demanda
Na realidade, a reação do governo foi a de querer revogar a lei 
da oferta e da demanda, propondo um congelamento de preço, 
e também a lei da natureza que estabelece um ciclo anual para 
a produção agrícola, com aumento de preços na entressafra. O 
resultado da atuação do governo não podia ser outro além de 
aumentar ainda mais os preços do álcool. Aliás, todas as vezes 
que o governo propõe preços administrados politicamente no 
Brasil, o resultado é o desaparecimento do produto das prate-
leiras e o aumento dos preços. A história é rica em exemplos, 
como, no governo Sarney, quando o boi sumiu do pasto após 
um congelamento do preço da carne. 

E qual deveria ser a reação do governo? No curto prazo, diante 
da evolução do consumo do álcool acima do esperado em 2005, 
esclarecer os consumidores que o comportamento dos preços 
de commodities, como o álcool e a gasolina, variam ao longo do 
ano em qualquer país que respeite a lei da oferta e da demanda. 
Não é só no Brasil que o preço do álcool experimenta significa-
tiva volatilidade. A título de exemplo, dados da bolsa de merca-
dorias de Chicago mostram uma elevação de 22% nos preços 
aos produtores de álcool, que saíram de US$ 0,76/litro (R$ 1,65/
litro) no dia 16/05/2006 para US$ 0,93/litro (R$ 2/litro) no dia 
30/05/2006, refletindo a crescente demanda de álcool para mis-
turar a gasolina, cujo consumo aumenta com a aproximação do 
verão no hemisfério norte .

Preços do Álcool na Bolsa de Mercadorias de Chicago

Fonte: CBOT 

Os veículos flex-fuel surgiram justamente para dar uma op-
ção ao consumidor na escolha de combustível e para protegê-lo 

contra a volatilidade de preços da gasolina e do álcool hidrata-
do. O ganho para o consumidor está exatamente em explorar a 
volatilidade dos preços a seu favor. 

No médio prazo, o governo deve estimular no país a for-
mação de estoques reguladores que atenuem a volatilidade 
dos preços na entressafra. O preço do álcool, assim como o de 
outras commodities agrícolas, estará sempre sujeito a fatores 
climáticos e sazonais. Ao não aceitar essa  lógica, o governo 
dá um sinal econômico inadequado para a expansão da área 
plantada e a construção de novas usinas de açúcar e álcool no 
Brasil, podendo com isso reverter a atual situação de cresci-
mento dos investimentos. 

A expansão da área plantada de cana-de-açúcar, entre 2000 e 
2005, cresceu 14%, passando de 49 mil km² para 56 mil km2. Ape-
sar de ainda estar concentrada no estado de São Paulo, a produção 
de cana-de-açúcar e álcool cresce rapidamente em outros estados. 

Em Minas Gerais, por exemplo, a produção de cana cresceu 
de 21,6 para 24,5 milhões de toneladas ou 13,5% entre as sa-
fras de 2005/2004 e 2006/2005. De acordo com informações do 
Sindicato da Indústria do Açúcar em Minas Gerais (Sindaçu-
car - MG), espera-se que a produção de cana-de-açúcar atinja 
28,7 milhões de toneladas na safra 2006-2007. Projeta-se que até 
2007 mais quatro usinas de açúcar, com investimentos estima-
dos de R$ 500 milhões, entrarão em operação no estado. 

Pelas estimativas da UNICA, a produção de cana-de-açúcar 
na Região Centro-Sul do país deverá atingir 375 milhões de 
toneladas na safra 2006/2007, com crescimento de 11,3% em 
relação aos 336,8 milhões da safra 2005/2006. Serão produzidas 
25,5 milhões de toneladas de açúcar equivalente, com um au-
mento de 15,8% em comparação aos 22 milhões alcançados na 
safra do ano anterior. A produção de álcool anidro e hidratado 
deverá chegar a 15,6 bilhões no Centro-Sul do país, com uma 
elevação de 8,9% em relação à safra de 2005-2006. 

No longo prazo, o governo deve criar mecanismos para inserir 
o álcool na Bolsa de Mercadorias & Futuro, estimulando o sur-
gimento de contratos futuros, que se transformem no principal 
instrumento de comercialização do álcool, garantindo rentabili-
dade ao produtor e assegurando o abastecimento. 

Enfim, caso o governo acreditasse um pouco mais nas regras 
de mercado os consumidores e os produtores não seriam tão 
prejudicados como têm sido nas últimas décadas.

*Diretor do Centro Brasileiro de Infra Estrutura (CBIE) e Professor da UFRJ. 
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Bioeletrecidade
Diversificar a matriz energética
Onório Kitayama*

A auto-suficiência alcançada pela Petrobras na área energética 
é um fato auspicioso e  um anseio antigo do País. Não obstante, 
quando fazemos uma reflexão mais prolongada sobre o assunto, 
varias opções nos chamam a atenção. Se o crescimento da deman-
da energética é diretamente proporcional ao crescimento econô-
mico do país, surgem rapidamente algumas dúvidas: 

• Continuaremos a crescer tão pouco nos próximos anos ?
• Com a relação brasileira na produção/reserva de petróleo, 
hoje por volta de 20 anos, com a atual demanda,  
as reservas continuariam a crescer com novas descobertas ?
• Até que ponto o uso do álcool combustível e do GNV 
contribuem para essa auto-suficiência?
•A questão levantada pelo recém-empossado presidente 
boliviano, em relação à produção e aos preços do gás,  
ou seja, os contratos com a Petrobras, não colocou  
em evidência a fragilidade desses acordos ?
• O crescimento acentuado da importância das questões 
ambientais também não implicam  profundas avaliações  
da disponibilidade energética ?
• A descoberta de gás natural na bacia de Santos poderá 
alterar significativamente a atual política energética ?

O resultado dessa reflexão nos leva a algumas conclusões mui-
to simples. Como o país precisa de um crescimento econômico 
vigoroso para atender as suas necessidades sociais, por conse-
qüência, consumirá mais energia. A era dos hidrocarbonetos 
caminha para a escassez.

As peças do jogo	
Durante um período, haverá uma convivência dos hidrocarbo-
netos com os carboidratos. Essa situação acontecerá em dimen-
sões mundiais ou mais precisamente em alguns países? Para o 
desenvolvimento econômico do hemisfério sul, mais pobre, a 
energia dos carboidratos significa uma oportunidade extraordi-
nária. Já o hemisfério norte, mais rico, quanto estaria disposto 
a pagar pela energia fóssil cada vez mais cara e pelo excedente 
energético dos carboidratos do hemisfério sul?

Nesse jogo energético complexo, os interesses entre os agentes 
que dele participam variam. Para o Brasil, a resposta é mais sim-
ples e consiste nas tomadas de decisões em prol da diversificação 
de sua matriz energética. Isso envolve a inserção de forma vigo-
rosa e determinada no aproveitamento do potencial energético 
dos carboidratos.

Como parte dessa diretriz, a bioeletricidade precisa contar 
com o estímulo de políticas públicas claras e definidas, de modo 
a oferecer credibilidade ao investidor e proporcionar a necessá-

ria sinergia com outros potenciais de biocombústiveis, como a 
produção de etanol.

* Engenheiro agrônomo e consultor da UNICA

Pesquisa e 
desenvolvimento
Avanços no campo e na agroindústria

O Brasil é um dos países mais avançados em pesquisa e desen-
volvimento no setor de cana-de-açúcar. O domínio da tecnolo-
gia permite produzir variedades mais resistentes e com maior 
teor de sacarose, além da aplicação de técnicas de controle bio-
lógico de pragas. Essas áreas são apenas exemplos importantes 
de como as produções científica e tecnológica nacional  colo-
cam-se na linha de frente.

Com atividades pioneiras para o desenvolvimento de tecno-
logias de ponta, as pesquisas em cana-de-açúcar começaram 
no Brasil com o trabalho do Centro de Tecnologia Canavieira 
(CTC), que trabalha em 11 programas de pesquisa, desde o me-
lhoramento genético até novas técnicas de produção industrial 
do álcool, com foco no desenvolvimento de tecnologias para o 
açúcar, o álcool e a energia.

Centro de Tecnologia Canavieira (CTC)

Associação civil de direito privado.

Possui 123 associados de todo Brasil. 

Sede e uma estação na cidade de Piracicaba, SP.

Três estações experimentais: uma na Bahia, responsável pelo programa 

de cruzamento de mudas;  duas no estado de São Paulo, onde uma delas é 

responsável pelo teste de novas variedades.

No setor de produção de cana-de-açúcar, as primeiras pesqui-
sas sobre plantio mecanizado de cana picada, desenvolvida pelo 
CTC em 1989, culminaram na fabricação da plantadora de torta 
USM-CTC pela Santal com o nome de PCP 2 no ano de 2001.

Todas as fases do plantio e produção de cana de açúcar são 
estudadas com o objetivo de melhorar a produtividade e de me-
lhorar da qualidade da cana-de-açúcar.

Os trabalhos realizados no tratamento da cana durante a co-
lheita e transporte aumentaram a qualidade da matéria-prima. 
Os estudos dos benefícios da limpeza da cana antes da moagem 
proporcionaram maiores qualidade e valor agregado à matéria-
prima e conseqüentemente aos produtos finais.

Em parceria com o Instituto Tecnológico de Aeronáutica 
(ITA), o CTC desenvolveu uma técnica para dispensar o uso 
de água na limpeza da cana antes da planta entrar na linha de 



Junho de 2006 Caderno Especial Unica E13

produção. A lavagem a seco substitui a água por um sistema 
de ventilação, semelhante à técnica do túnel do vento utilizado 
para testar aviões. Como retira todo o resíduo sólido e envia 
a cana limpa para indústria, o processo aumenta qualidade na 
produção. 

A operação de separação do palhiço da cana nas colhedoras 
poderá ser útil para a geração de energia. O trabalho faz parte 
de um projeto de biomassa desenvolvido pelo CTC, que prevê a 
possibilidade de geração de energia pelas usinas durante o ano 
todo, por meio da adoção do palhiço como combustível para as 
caldeiras.  As usinas poderão negociar o fornecimento de ener-
gia diretamente com o consumidor final, o que trará um salto 
lucrativo para o setor. 

Na área de controle biológico de pragas de cana-de-açúcar, 
a tecnologia desenvolvida pelo CTC prevê o controle de pra-
gas como a broca da cana-de-açúcar, por meio  da manutenção 
do equilíbrio ecológico entre as pragas e seus inimigos naturais, 
com a dispensa ou menor  aplicação de herbicidas. Os associa-
dos do CTC economizaram R$ 2,37 milhões com a utilização 
desta tecnologia. Além do benefícios econômicos há, também, 
os ambientais.

O Programa de Biotecnologia do CTC conduz pesquisas ge-
néticas em parceria com instituições de pesquisas de diversos 
países, por meio do projeto “genoma da cana”. A pesquisa pre-
tende mapear o genoma funcional e enfatizar as atividades de 
melhoramento de cana.

Nos últimos quarenta anos, o melhoramento genético da 
cana-de-açúcar contribuiu significativamente para o aumento 
da produtividade da lavoura no Brasil. A produtividade média 
dos canaviais, em termos de toneladas de cana por hectare, au-
mentou de 43 em 1961 para 74 em 2005 . Grande parte desse 
aumento pode ser atribuída ao uso de variedades geneticamente 
melhoradas.

  
Produtividade média de canaviais no Brasil 1960- 2005 ( FAO STAT)

O programa de melhoramento genético do CTC em 1970 
consistia inicialmente em estabelecer um banco de germoplas-
ma com variedades nacionais e exóticas, de modo a representar 
as espécies e tipos de cana-de-açúcar existentes. 

Na segunda etapa, as variedades do banco de germoplasma 
são cruzadas entre si para produzir novas variedades de cana-

de-açúcar (filhas) com características superiores as originais 
(mães). A escolha dos cruzamentos a serem realizados é uma 
etapa informatizada, em que sofisticados programas de simu-
lação avaliam, baseados nas informações genotípicas e fenotí-
picas de cada progenitor, centenas de milhares de combinações 
entre as variedades disponíveis para sugerir os melhores cru-
zamentos.

Uma vez gerados os melhores cruzamentos, segue a fase de 
seleção dos melhores indivíduos, com numerosas avaliações 
durante aproximadamente doze anos, para identificar as varie-
dades com melhores características de produção de biomassa, 
quantidade e qualidade de açúcar, resistência a doenças, adapta-
ção a sistemas de colheita, entre outras. 

As avaliações são realizadas nas condições das estações experi-
mentais do CTC e também das áreas comerciais de usinas e for-
necedores de cana, que colaboram de forma significativa com o 
programa de pesquisa.

Nos seus trinta e cinco anos de existência o CTC desenvolveu 
e liberou para o plantio comercial 70 variedades de cana que, 
coletivamente, respondem por 50% da área de plantada com a 
cultura no país. Além de contribuir para o aumento de produ-
tividade, a diversificação genética da cana proporcionada pelas 
variedades constitui um importante instrumento de gerencia-
mento de risco. 

Em 1984, a variedade mais plantada, NA56-79, ocupava 
43% da área nacional, sendo que as 4 variedades mais planta-
das somavam 70% da área. Em 2005 foi necessário somar as 
áreas das 8 variedades mais significativas para atingir 60% da 
área plantada, sendo que as variedades mais plantadas ocu-
pam apenas 12% da área de cana no país. Este fato contribui 
para a estabilidade da cultura frente a possíveis epidemias, 
uma vez que a diversificação genotípica cria uma barreira 
para as epidemias.    

Diversificação das áreas de cana no Brasil 1984- 2005.

Em 2006, o CTC continuará investindo no desenvolvimen-
to de pesquisas e de novas tecnologias em cana-de-açúcar, com 
benefícios para a cadeia produtiva sucroalcooleira de todo ter-
ritório nacional e contribuições para o crescimento e fortaleci-
mento da ciência e tecnologia no Brasil e no mundo.
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Consecana
Revisão do sistema: perdas industriais  
e ATR relativo
José Felix Silva Junior*

A remuneração da cana-de-açúcar entregue por produtores 
do Estado de São Paulo é feita com base em regras definidas 
pelo Conselho dos Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Ál-
cool do Estado de São Paulo (CONSECANA-SP), constituído 
em 1998. O modelo é avaliado e aperfeiçoado para que haja um 
justo equilíbrio nas relações entre as partes envolvidas.

O Manual Técnico do CONSECANA prevê, a cada cinco anos 
ou quando necessário, uma revisão da parte técnica do sistema 
feita por meio de estudos técnicos para atualizar os índices e 
fatores integrantes do sistema.  

Assim, em 2005, a CANATEC (área técnica do CONSECANA), 
composta de representantes da UNICA (União da Agroindústria 
Canavieira do Estado de São Paulo) e da ORPLANA (Organiza-
ção dos Plantadores de Cana da Região Centro-Sul do Brasil), tra-
balhou para adequar os parâmetros à realidade atual do setor. 

Esta matéria focalizará as mudanças ocorridas: 
 
1. nas perdas e eficiências industriais, necessárias para 
o cálculo do Açúcar Total Recuperável (ATR) e para a 
valorização da cana entregue;
2. no ATR relativo como um mecanismo para linearização da 
entrega durante o período de moagem.
Como no processamento da cana-de-açúcar para a 
fabricação de açúcar e álcool ocorrem perdas nas várias 
etapas do processo, no final a quantidade total de açúcar, 
denominada de Açúcar Total Recuperável (ATR), é inferior 
ao recebido na matéria-prima. Para o cálculo do ATR, além 
das características tecnológicas do caldo e da cana (Brix, Pol, 
Pureza, Fibra e Açúcares Redutores) é necessário conhecer as 
perdas no processo de açúcar e as eficiências de fermentação 
e destilação no processo de obtenção do álcool.

Determinar e definir as perdas e eficiências médias das indús-
trias canavieiras do Estado de São Paulo seria muito complexo, 
demorado, custoso e não seria representativo. A forma encon-
trada foi adotar que o ATR entrado na cana e o ATR obtido nos 
produtos deveriam ser iguais e obter as perdas e eficiências de 
acordo com a equação 

ATR na cana / ATR nos produtos = 1

Por meio de várias simulações, a partir de dados médios pon-
derados da qualidade de cana de fornecedores e da produção de 
açúcar e álcool entre as safras 2001/02 e 2005/06, no período de 
maio a novembro de cada ano, obtiveram-se os valores.

Perdas e Eficiências determinadas para igualdade do ATR 

na cana e produtos
Pol % cana 15,0274 %

Pureza do caldo 86,98 %

Fibra % cana 12,36 %

Açúcares redutores % cana 0,5533 %

ATR na cana 148,16 kg/t cana

Rendimento real obtido em açúcar 74,76 kg/t cana

Rendimento real obtido em álcool 39,86 L/t cana

ATR dos Produtos 148,82 kg/t cana

Perdas comuns - açúcar e álcool 9,50 %

Eficiência Fermentação 88,0 %

Eficiência Destilação 99,0 %

ATR na cana / ATR produtos 0,9956

Diante do fato de que, para conseguir a igualdade total, a pe-
quena diferença de 0,44%, abaixo dos erros das medidas utili-
zadas nos cálculos, não justificava o fracionamento das perdas e 
eficiências, foi aprovada na revisão do sistema e aplicada para a 
cana entregue na safra 2005/2006 a fórmula;

ATR (kg/t cana) = 9,5263 x PC + 9,05 x ARC

Onde: PC = Pol%cana; ARC = Açúcares Redutores%cana

A decisão resolveu os problemas técnicos para conhecer as 
perdas individuais do processo, associadas a uma baixa repre-
sentatividade e confiabilidade para todo o Estado de São Paulo 
com a diversidade de instalações e operações existentes.

No futuro, conforme os avanços na tecnologia de equipamen-
tos e processos, podem-se fazer simulações e encontrar valores 
que promovam um novo equilíbrio técnico entre o ATR na cana 
e nos produtos.

Açúcar Total Recuperável Relativo (ATRr)
O sistema de pagamento de cana CONSECANA utiliza como 
base a qualidade tecnológica da cana expressa pela Pol%Cana 
(quantidade de sacarose), fibra%cana e pureza do caldo, como 
indicada pelas fórmulas .

ATR = 9,5263 x PC + 9,05 x ARC
ARC = (3,641 - 0,0343 x P) x (1 - 0,01 x F) x  

(1,0313 - 0,00575 x F)

Onde: PC = Pol%cana; P = Pureza do caldo;  
F = Fibra%cana; ARC = Açúcares Redutores na Cana.

O ATR, sendo uma função principal da PC, atinge o máximo 
quando esta também atingi-lo. Isso resulta no inconveniente do 
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fornecedor de cana somente fazer entregas concentradas nos 
meses de julho a setembro, quando o valor é máximo.

De acordo com os valores médios ponderados das últimas 
cinco safras, para o período de maio a novembro, o máximo de 
ATR foi obtido em setembro. A entrega de cana somente atingiu 
um valor adequado a partir da primeira quinzena de julho, e 
diminuiu de outubro até o final da safra.

Qualidade Média da Cana de Fornecedores

Safras 2001/2002 a 2005/2006
Cana Pureza Pol% AR% ATR

Quinzenas Entregue (t)   cana cana kg/t

1º MAI 7.254.346 84,63 13,37 0,63 133,00

2º MAI 7.568.377 85,04 13,35 0,61 132,71

1º JUN 15.903.582 85,95 13,72 0,59 135,97

2º JUN 17.617.621 86,51 14,01 0,57 138,58

1º JUL 23.818.603 87,02 14,49 0,55 143,06

2º JUL 24.658.331 87,50 14,92 0,54 146,99

1º AGO 28.654.645 87,99 15,41 0,52 151,53

2º AGO 27.501.198 88,19 15,85 0,52 155,65

1º SET 28.983.349 88,46 16,18 0,51 158,74

2º SET 22.713.590 88,39 16,22 0,51 159,11

1º OUT 22.577.062 88,32 16,08 0,51 157,78

2º OUT 15.908.233 88,01 15,69 0,52 154,11

1º NOV 11.510.763 87,79 15,14 0,52 148,92

2º NOV 4.966.351 86,55 14,30 0,56 141,24

Total 259.636.051 87,55 15,21 0,54 149,72

Uma unidade industrial com moagem constante utilizará 
muito mais cana própria no início e final de safra, terá de ter 
uma estrutura adequada e perderá o ponto ótimo de qualidade 
tecnológica deste contingente de cana. Desta maneira, é neces-
sário introduzir modificações para eliminar as distorções, de 
modo que o fornecedor entregue cana no início e final da safra, 
sem prejuízo no valor do seu produto.

A forma mais adequada seria distribuir a entrega de cana de 
fornecedores durante toda a safra, em parcelas proporcionais à 
sua participação no contingente da cana total da usina. Outra 
alternativa seria a aplicação do procedimento conhecido como 
Sistema de Pagamento Relativo (SPR) utilizado na Austrália e 
África do Sul.

ATR Relativo
A fórmula utilizada no pagamento relativo seria: 

ATRr = ATRfq + ATRus – ATRuq, 
onde: ATRr = Açúcar Total Recuperável relativo do fornecedor
ATRfq = Açúcar Total Recuperável do fornecedor na quinzena
ATRuq = Açúcar Total Recuperável da unidade industrial que 
será calculada ponderando-se o ATR e a cana entregue por 

todos os fornecedores da unidade industrial com o ATR e a 
cana própria entregue por ela.
ATRus = Açúcar Total Recuperável dos fornecedores da 
unidade industrial na safra, estimado pela média ponderada 
das últimas 5 safras

O resultado do ATR relativo, se a cana a ser entregue possui 
participação constante, é igual a 36,7% da cana total moída.

ATR relativo da cana de fornecedores – Média ponderada 

de 5 safras.
% Cana 

Fornecedores

Cana a ser

Entregue

Pol%

cana

AR%

cana

ATRfq

kg/t

ATR

Relativo

20,2 13.150.091 13,37 0,63 133,00 147,38

17,0 16.345.117 13,35 0,61 132,71 147,37

28,9 20.205.768 13,72 0,59 135,97 147,44

30,5 21.199.807 14,01 0,57 138,58 147,50

40,7 21.493.658 14,49 0,55 143,06 147,60

40,0 22.626.322 14,92 0,54 146,99 147,68

49,4 21.291.488 15,41 0,52 151,53 147,78

43,0 23.490.783 15,85 0,52 155,65 147,87

52,4 20.276.771 16,18 0,51 158,74 147,94

42,0 19.832.593 16,22 0,51 159,11 147,95

45,2 18.342.002 16,08 0,51 157,78 147,92

31,8 18.350.900 15,69 0,52 154,11 147,84

29,3 14.410.588 15,14 0,52 148,92 147,73

21,1 8.620.163 14,30 0,56 141,24 147,56

36,7 259.636.051 14,99 0,54 147,70 147,70

-1,35

O valor do ATR diminuiu de 149,72 kg/t para 147,70 kg/t de-
vido à redistribuição da cana entregue em cada quinzena. Este 
último valor expressa muito mais a realidade da qualidade da 
cana  que o primeiro.

Para o fornecedor não haverá perdas no ATR, como média de 
safra, seja pela entrega distribuída, seja pelo ATR relativo, per-
manecendo igual a 147,70 kg/t. 

A aplicação do ATR relativo reduz as distorções do sistema 
atual pois, apesar de não exigir,  incentiva que a entrega de cana 
de fornecedores seja distribuída por todas as quinzenas, 

Vantagens do Sistema de Pagamento Relativo
• Manterá o mesmo valor para o ATR médio do fornecedor, 
independentemente da distribuição da entrega de cana 
durante toda a safra. 
• O ATR da cana no início e no final da safra, a princípio, será 
maior que o sistema convencional, incentivando a entrega 
nestes períodos. 
• Os fornecedores terão como meta a elevação da 
média quinzenal de Pol%Cana e Pureza do caldo e, 
conseqüentemente, do ATR, aumentando os valores médios 
da safra e significará maior valor para a tonelada de cana. 
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• Permitirá a entrega de cana de pequenos fornecedores em 
forma de pool, pela indiferença do período de entrega. 
• Proporcionará a racionalização do sistema corte-
carregamento-transporte do fornecedor e da unidade 
industrial, pela maior flexibilidade na entrega de cana. 
• Reduzirá a estrutura para entrega de cana própria no início 
e no final de safra, uma vez que o fornecedor terá incentivos 
para entrega nesses períodos. 
Desvantagens do Sistema de Pagamento Relativo
• Ajustes finais somente serão possíveis após o encerramento 
da safra, quando a qualidade da cana dos fornecedores na 
safra em curso será conhecida. 

O ATR relativo será utilizado a partir da safra 2006/2007, com 
previsão de estar totalmente implantado em 2008, pois envolve 
mudanças significativas nos procedimentos operacionais dos 
fornecedores de cana e das indústrias.

Conclusão
A revisão do sistema CONSECANA, obtida após avaliações e 

estudos técnicos, mostra uma evolução significativa no relacio-
namento entre os parceiros da agroindústria canavieira, sempre 
na busca de um equilíbrio para contribuir com a manutenção e 
crescimento do setor.

*Assessor Técnico da Copersucar

Controlar custos para 
aumentar renda
Geraldo Majela de Andrade Silva*

 Até a safra 1997/1998, os produtores independentes do Esta-
do de São Paulo recebiam, pela cana entregue às unidades in-
dustriais, um preço fixado pelo Governo mais um ágio/deságio 
calculado em função da qualidade da matéria-prima de cada 
produtor. Como havia uma paridade técnica entre os preços do 
açúcar e do álcool, o preço da cana era formado a partir do pre-
ço do quilo de açúcar, pois havia um rendimento padrão, de 94 
quilos de açúcar por tonelada de cana. Os ágios predominavam 
sobre os deságios e o setor obedecia à equação: 

Preço Oficial + Ágio - Custo de produção = Lucro

A partir da safra 1998/1999, com a liberação dos preços, o 
preço da cana-de-açúcar passou a ser formado em função  da 
qualidade da matéria-prima – expressa em kg de ATR – e do 
preço do kg de ATR – calculado a partir dos preços dos pro-
dutos originados da cana-de-açúcar praticados nos mercados 
interno e externo –, de forma que o setor passou a ser dirigido 
pela equação:

 Preço da Cana – Custo de Produção = Lucro ou Prejuízo

Como o principal objetivo do produtor de cana é aumentar 
o lucro, ou diminuir o prejuízo, é fundamental o conhecimento 
dos custos de produção, que dependem do sistema de produção 
empregado e dos insumos agrícolas utilizados no cultivo e na  
colheita da cana-de-açúcar. 

Nesse sentido, é interessante analisar a evolução dos preços 
de máquinas, equipamentos, insumos agrícolas e do dólar e seu 
impacto no custo de produção da cana-de-açúcar no período 
de janeiro de 2002 a setembro de 2005, bem como analisar o 
comportamento dos preços do kg de ATR e da cana-de-açúcar 
ao longo deste período, em comparação  aos custos médios de 
produção e ao que fazer para reduzir custos.

Preços
Foram utilizados os preços médios mensais cotados pelas Asso-
ciações de Fornecedores de Cana de Araraquara, Assis, Capivari, 
Catanduva, Guariba, Piracicaba e Sertãozinho, no dia 15 de cada 
mês e os preços do kg de ATR acumulados mensalmente e di-
vulgados pelo CONSECANA, no período de janeiro de 2002 a 
maio de 2006. 

Para comparar e avaliar o comportamento dos preços dos 
produtos utilizados no cultivo e na colheita da cana-de-açúcar, 
bem como dos custos de produção, dos preços do kg de ATR e 
do dólar nos últimos 5 anos, tomou-se como base 100 o mês 
de janeiro de 2002.

Preços de tratores, caminhões, carrocerias,  

implementos e do dólar

Preços Médios de Inseticidas, Fertilizantes  

Herbicidas e do dólar 
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Preços do Óleo Diesel e Óleos Lubrificantes e do dólar

Custos de Produção e do Preço do kg de ATR

Custo de Produção da Cana-de-Açúcar  

e do Preço da Cana-de-Açúcar

Das 7 safras analisadas, o preço da cana calculado através do 
Modelo CONSECANA, remunerou: 

1) os custos totais em 4 safras (2000/2001, 2001/2002, 
2002/2003 e na safra 2005/2006); 
2) o custo operacional + arrendamento e parte do capital 
investido na safra 2004/05;
3) o custo operacional + parte do arrendamento nas safras 
1999/2000 e 2003/2004.

Reduzir Custos 
Existem alguns fatores importantes relacionados com custos de 
produção a serem levados em consideração pelo produtor de 
cana, no sentido de aumentar sua rentabilidade.

Pesquisar preços
A comparação entre os custos de produção mostra que aquele ela-
borado com base nos preços médios ficou 5% acima daquele com 
base nos menores preços. Isso representa  um grande potencial de 
redução de custos à medida que toda compra seja efetuada median-
te pesquisa de preços ou efetuada em grupo para obter descontos 
nos mesmos, principalmente no caso de insumos agrícolas.

Produtividade agrícola
O custo de produção da cana-de-açúcar diminui à medida que 
se eleva a produtividade agrícola.

Impacto da Produtividade no Custo de Produção da Cana-

de-Açúcar

Itens
Produtividade – toneladas por hectare

65 70 75 80 85 90 95 100 105

R$/t 48,16 45,80 43,75 41,96 40,38 38,97 37,71 36,58 35,56

Diferença 
R$

2,36 2,05 1,79 1,58 0,00 -1,41 -2,67 -3,80 4,82

Diferença 
%

19,3 13,4 8,3 3,9 0,0 -3,5 -6,6 -9,4 -12,0

À medida que a produtividade agrícola aumenta, o seu impac-
to no custo é menor.

PRODUTIVIDADE (t/ha) Redução (R$/t)

65 – 70 2,36

70 – 75 2,05

80 – 85 1,58

90 – 95 1,26

100 – 105 0,99

Longevidade do canavial

A longevidade do canavial, embora apresente um impacto me-
nor que o da produtividade no custo, constitui-se em um im-
portante fator de redução de custos.

Efeito do Número de Cortes no Custo de Produção da 

Cana-de-Açúcar

Itens
Número de Cortes

3 4 5 6 7 8 9 10 11

R$/t 44,34 41,86 40,38 39,39 38,68 38,15 37,74 37,41 37,14

Diferença 
R$

3,96 1,48 0,00 -0,99 -1,70 -2,23 -2,64 -2,97 -3,24

Diferença 
%

9,8 3,7 0,0 -2,5 -4,2 -5,5 -6,6 -7,4 -8,0

À medida que o número de cortes aumenta, o seu impacto no 
custo é menor.

Numero de cortes Redução (R$/t)

3 – 4 2,48

4 – 5 1,48

5 – 6 0,99

6 – 7 0,71

7 – 8 0,53

8 – 9 0,41



E18 Caderno Especial Unica Junho de 2006E18

Distância do canavial
À medida que a distância do canavial aumenta, o seu impacto 
no custo é maior.

Distância do Canavial e o Impacto no Custo de Produção 

da Cana-de-Açúcar

Itens
Distancia do canavial - km

5 10 15 20 25 30 35 40 45

R$/t 37,74 38,62 39,50 40,38 41,26 42,13 43,01 43,89 44,77

Diferença 
R$

-2,64  -1,76 -0,88 0,00 0,88 1,75 2,63 3,51 4,39

Diferença 
%

-6,5 -4,4 -2,2 0,0 2,2 4,3 6,5 8,7 10,9

Como regra geral, pode-se dizer que, a preços de maio de 
2006, cada 5 km de distância do canavial à unidade industrial 
representam R$ 0,88 por tonelada de cana.

Qualidade da Matéria-prima
A qualidade da matéria-prima está diretamente relacionada 
com o calculo do preço e com o cus to de produção da cana-de-
açúcar e, conseqüentemente, constitui-se em um fator de funda-
mental importância na rentabilidade do produtor de cana.  

A qualidade da matéria-prima, expressa em kg de ATR por to-
nelada de cana, interfere quase que diretamente no custo de pro-
dução da cana-de-açúcar, sendo que o custo da tonelada de cana 
diminui à medida que se melhora a qualidade da matéria-prima.

Qualidade da Matéria-prima no Custo de Produção da 

Cana-de-Açúcar

Itens
Kg de ATR por tonelada

125 130 135 140 145 150 155 160 165

R$/kg 0,3217 0,3097 0,2985 0,2881 0,2785 0,2695 0,2610 0,2531 0,2457

Diferença 
R$

0,0432 0,0312 0,0200 0,0096 0,0000 -0,0090   -0,0175 -0,0254 -0,0328

Diferença 
%

15,5 11,2 7,2 3,5 0,0 -3,2 -6,3 -9,1 -11,8

À medida que a qualidade da matéria prima aumenta, o seu 
impacto no custo diminui.

A interação de alguns fatores que interferem na qualidade da ma-
téria-prima, como manejo de variedades e cuidados na colheita da 
cana (impurezas minerais e vegetais, corte da cana, maturação, etc) 
proporcionam diminuição do custo de produção superior a 20%.
*Assessor Técnico da ORPLANA

Modelo justo e transparente
Geraldo Majela de Andrade Silva*

No final de 2004, a Diretoria do CONSECANA chegou ao con-
senso da necessidade de realizar uma revisão completa do Sistema. 
A UNICA e a ORPLANA realizaram um trabalho para levantar os 

de custos de produção com o objetivo de rever as participações da 
matéria-prima e, com isso,  atualizar os índices das perdas indus-
triais e das eficiências de Fermentação e Destilação. 

Tendo em vista os diferentes conceitos utilizados por ambas as 
entidades, decidiu-se por contratar a Fundação Getúlio Vargas e 
a Fundação Vanzolini para analisarem os trabalhos e fornecerem 
subsídios para a tomada de decisão por parte do CONSECANA.

Concluídas as negociações, foi assinado em 03 de maio de 
2006, o Termo de Revisão do Sistema CONSECANA de Remu-
neração da Cana-de-Açúcar, a partir da safra 2005/2006, consi-
derando-se os seguintes parâmetros:

Perdas Industriais = 9,5%
Eficiência de Fermentação = 88%
Eficiência de Destilação = 99%
Participação da Matéria-prima:
Açúcar = 59,5%
Álcool Anidro e Hidratado = 62,1%

A equação para o cálculo do ATR ficou definida como:

ATR = 9,5263 x PC + 9,05 x ARC

Os fatores de transformação do açúcar (branco e VHP),  do 
álcool anidro e do hidratado ficaram definidos como sendo:

1 kg de Açúcar Branco = 1,0495 kg de ATR
1 kg de Açúcar VHP = 1,0453 kg de ATR
1 litro de Álcool Anidro = 1,7651 kg de ATR
1 litro de Álcool Hidratado = 1,6913 kg de ATR

A entrega da cana-de-açúcar pelos fornecedores ocorrerá ao 
longo de todo o período de moagem da unidade industrial na 
proporção da cana total processada, de acordo com planejamen-
to quinzenal definido pela unidade industrial.

Foi implantado o ATR relativo para estimular a entrega da 
cana-de-açúcar durante toda a  safra na proporção da cana mo-
ída pela unidade industrial. Isso reduz as distorções econômicas 
decorrentes da concentração da entrega da matéria-prima em 
período diferente da distribuição da moagem total da unidade 
industrial,sem desestimular a busca pelas melhoria e valorização 
da qualidade da matéria-prima.

Assim, o CONSECANA con-
solida-se cada vez mais como 
um modelo justo, transpa-
rente e uma referência para a 
remuneração da matéria-pri-
ma dos fornecedores de cana. 
Apesar de ser de livre adoção, 
a maioria das usinas segue seu 
o Manual de Instruções. Para 
um equipamento funcionar e 

Kg de ATR/t Redução (%)

125 – 130 3,7

130 – 135 3,6

140 – 145 3,3

150 – 155 3,2

160 – 165 2,9
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atender às expectativas do consumidor é preciso ler e seguir as 
orientações do Manual do Fabricante.  O mesmo ocorre com o 
Sistema CONSECANA para satisfazer o propósito para o qual 
ele foi idealizado.
*Assessor Técnico da ORPLANA

Relações de troca 
Tendo como base maio de 2006, a partir do preço médio de 

uma tonelada de cana-de-açúcar, obtido com base no preço 
médio final do kg de ATR divulgado pelo CONSECANA e do 
custo de cada fase de produção, foi calculada a quantidade de 
toneladas de cana necessária para pagar cada operação do custo 
de produção.

Valor de troca da tonelada de cana

 

Para cobrir:

1. Os custos operacionais, são necessárias 53 toneladas  
de cana. 
2. A colheita, são necessárias 24 toneladas de cana equivalente 
a 3.518 kg de ATR, correspondentes a 45% do custo 
operacional e a 32% do custo total de produção.  
3. Os tratos culturais de soqueira, são necessárias 15 
toneladas de cana ou 2.110 kg de ATR, correspondendo a 
28% do custo operacional ou a 19% do custo total.  
4. O arrendamento – considerando-se uma média de 40,5 
toneladas por alqueire –, são necessárias 14 toneladas de 
cana ou 2.034 kg de ATR, correspondentes a 18% do custo 
total.  
5. Os custos totais de produção, seriam necessárias 76 
toneladas de cana.

O valor de troca de uma tonelada de cana, considerando os 
preços médios e os menores preços levantados, para a aquisição 
de diferentes insumos agrícolas, também foram apurados.

Valor de troca da tonelada de cana

Para adquirir 
1. Uma tonelada de adubo de plantio, são necessárias 15 
toneladas de cana;
2. Uma tonelada de fertilizante de soqueira, são necessárias 14 
toneladas de cana;
3. Um trator VALTRA 1780, são necessárias 3.357 toneladas de 
cana .

Crédito
Fontes de financiamento
Renato Buranello *
Flávia Junqueira **

Depois da constituição do Sistema Nacional de Crédito Rural, 
em 1966, as políticas públicas insistiram no modelo de grande 
intervenção governamental, com pequena evolução e opera-
cionalidade dos títulos de financiamento rural instituídos pelo 
Decreto-lei 167, de 14 de fevereiro de 1967. Com a edição da 
Lei 11.076, de 30 de dezembro de 2004, novos títulos de crédito 
rural foram criados, no sentido de maximizar a captação de re-
cursos privados ao setor.  

Mercados 

Financeiro: de intermediação bancária, caracterizado pela interposição  

da entidade financeira entre aqueles que têm recursos disponíveis e aqueles  

que necessitam de crédito. 

Capital de valores mobiliários: tem a natureza de transferência direta entre 

o detentor dos recursos e aquele que necessita de financiamento, sem a 

intermediação da instituição financeira, que exerce participação apenas 

instrumental.

Pode ser dividido em mercado primário e mercado secundário. No mercado 

primário, os agentes que necessitam de capital emitem valores mobiliários e 

os colocam à disposição do financiador, ou seja, a empresa emitente procura 

capitalizar-se no mercado. A partir de sua emissão, esses valores mobiliários têm 

livre negociação e circulação podendo ser negociados no mercado derivado do 

mercado primário que se denomina mercado secundário. 
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O mercado financeiro é o principal financiador do agrone-
gócio, por meio do custeio das lavouras via venda antecipada. 
A garantia dada pelo produtor é o penhor rural e a Cédula de 
Produto Rural (CPR) na sua modalidade física ou financeira . 
Para o produto colhido e armazenado, a garantia mais utilizada 
pelos bancos nacionais e internacionais na atual conjuntura é o 
warrant emitido e endossado em favor do banco pela empresa, a 
quem é confiada pelos bancos, a custódia deste título. 

A Lei Ordinária n. 11.076, de 30 de dezembro de 2004, que dis-
põe sobre os títulos Certificado de Depósito Agropecuário – CDA 
e Warrant Agropecuário – WA, a partir de 30 de dezembro de 
2005, afastou a aplicação do Decreto 1.102/1903 no que tange à 
emissão de Conhecimento de Depósito e Warrant para produtos 
agropecuários. Houve uma alteração na sistemática dos títulos re-
presentativos de produtos em armazéns gerais e a criação de três 
novos títulos de financiamento ao agronegócio. O objetivo foi 
ampliar a captação de recursos no mercado financeiro e de capi-
tais, dentre os quais se destacam os fundos de investimento. 

Tais títulos poderão principalmente estar lastreados em Cédu-
las de Crédito Rural, contratos de comercialização e nos Certifi-
cados de Depósitos Agropecuários (CDA) e Warrant Agropecu-
ário (WA), ou ainda em direitos creditórios representativos dos 
contratos de exportação. Conceitualmente, são títulos de crédito 
nominativos, de livre negociação, representativos de promessa 
de pagamento em dinheiro e constituem títulos executivos ex-
trajudiciais, diferenciando-se a priori de acordo com o emissor.

Os direitos creditórios originam-se de negócios realizados entre 
produtores rurais, suas cooperativas e agentes da cadeia produ-
tiva do agronegócio, inclusive financiamentos ou empréstimos 
relacionados com a produção, comercialização, beneficiamento 
ou industrialização de produtos ou insumos agropecuários ou de 
máquinas e implementos utilizados na atividade agropecuária. 

Título Emissor 

Certificados de Direitos Creditórios do 

Agronegócio (CDCA)

Cooperativas de produtores rurais e 

outras pessoas jurídicas que exerçam 

a atividade de comercialização, 

beneficiamento ou industrialização de 

produtos e insumos agropecuários ou 

de máquinas e implementos utilizados 

na produção agropecuária;

Letra de Crédito do Agronegócio (LCA)
Instituições financeiras públicas e 

privadas

Certificado de Recebíveis do Agronegócio 

(CRA)

Companhias securitizadoras de 

direitos creditórios do agronegócio.

O CDCA confere direito de penhor sobre os direitos creditó-
rios, independentemente de outra convenção que poderá dispor 
sobre garantias adicionais, reais ou pessoais, livremente nego-
ciadas. Outras cláusulas podem ocorrer, como a identificação 
dos direitos creditórios vinculados ao título, em documento à 
parte. O valor do CDCA não poderá exceder o valor total dos 

direitos creditórios a ele vinculados e seus emitentes respon-
dem pela origem e autenticidade desses direitos vreditório. Os 
direitos creditórios vinculados ao CDCA não serão penhorados, 
seqüestrados ou arrestados em decorrência de outras dívidas do 
emitente desses títulos, a quem caberá informar ao juízo, que 
tenha determinado tal medida, a respeito da vinculação de tais 
direitos aos respectivos títulos, sob pena de responder pelos pre-
juízos resultantes de sua omissão.

Na estruturação de operações financeiras temos utilizado o 
CDCA para alongamento de prazos e melhoria de taxas em rela-
ção aos financiamentos existentes. Nesse sentido, apresentamos 
abaixo a estrutura das operações para captação de recursos fi-
nanceiros por meio da emissão de CDCA, discriminando todas 
as etapas necessárias para a consecução das referidas operações.

4 – Recebimento dos 
recursos

6 - Pagamento dos contratos
TRADING

2 - CPRs de 
Cana -de-açúcar

3 – Emissão de 
CDCAs

1 - Contratos 
Comerciais

PRODUTORES 
RURAIS

USINA INVESTIDOR

5 - Entrega produto

1. Contratos Comerciais firmados entre Usina e Trading para 
entrega de certa quantidade de produto.

2. Produtores Rurais (pessoas físicas ou jurídicas) emitem Cé-
dulas de Produto Rural (CPRs) representativas de cana-de-açú-
car para a Usina, com garantia cedular de penhor, em primeiro 
grau de preferência. 

3. As lavouras de cana-de-açúcar empenhadas de acordo com 
os termos das CPRs recebem serviços de monitoramento e de 
fiel depositário dos bens empenhados prestados por empresas 
especializadas.

4. A Usina emite CDCAs em favor do Investidor com lastro 
nos direitos creditórios oriundos das CPRs e dos Contratos Co-
merciais. Em contrapartida, o Investidor libera recursos referen-
tes à aquisição dos CDCAs. 

5. A Usina entrega à Trading a quantidade de produto acorda-
da, nas datas e locais avençados nos Contratos Comerciais. Em 
contrapartida à entrega dos produtos, a Trading efetua o paga-
mento devido à Usina. Os recursos provenientes dos Contratos 
Comerciais são utilizados para liquidação dos CDCAs. 

Além do aval dos sócios da Usina e de suas respectivas esposas, 
os CDCAs contam com as seguintes garantias adicionais: 

(i) Cessão fiduciária dos direitos creditórios representados pe-
las CPRs, por meio da formalização de Instrumentos de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios decorrentes de Cédulas de 
Produto Rural; 

(ii) Cessão fiduciária dos direitos creditórios representados 
pelos Contratos Comerciais, firmados entre a Usina e a Tra-
ding, por meio da formalização de Instrumentos de Cessão 
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Fiduciária de Direitos Creditórios Decorrentes dos Contratos 
Comerciais.

 A estruturação dessa modalidade de operação tem gerado 
grandes volumes de recursos ao setor sucroalcooleiro, por meio 
da participação de fundos de investimento ou outros finan-
ciadores institucionais, com resultados práticos na redução do 
custo financeiro das operações, bem como no alongamento do 
endividamento das Usinas emissoras.

*Sócio Coordenador da área de Agronegócios do Buranello & Passos Advogados 
e mestre em Direito Comercial pela PUC/SP. 
**Associada do Buranello & Passos Advogados

Capital e Trabalho
Mais estabilidade e segurança
Elimara Aparecida Assad Sallum  * 

As relações capital/trabalho no setor sucroalcooleiro apresen-
tam evolução constante e significativa. Por meio  da livre nego-
ciação, diversos benefícios foram concedidos aos trabalhadores 
nas últimas décadas.

Esses benefícios seguem a política de cada empresa, mas, em 
regra, concentram-se nas seguintes categorias:

• Assistência médica
• Assistência Odontológica
• Convênios com óticas e farmácias
• Seguro de vida
• Refeição
• Cesta básica
• Vale-refeição
• Previdência Privada
• Auxílio funeral
• Assistência escolar
• Desjejum
• Cestas de Natal
• Convênio supermercado
• Empréstimos financeiros
• Vendas subsidiadas
• Acesso a cooperativas de crédito
• Transporte
• Complemento de auxílio doença
Além dos avanços nos benefícios, as questões de segurança e 

saúde dos trabalhadores, em especial dos trabalhadores rurais, 
vêm sendo aprimoradas constantemente.

A Norma Regulamentadora nº 31 (Segurança e Saúde no Tra-
balho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal 
e Aqüicultura), que entrou em vigor recentemente, representou 
um enorme avanço nas condições de trabalho no campo, a pon-
to de ser considerada, atualmente, a norma mais avançada do 
mundo quanto à segurança e ao conforto do trabalhador rural.

 Paralelamente, a preocupação com o desenvolvimento pessoal 
e com a qualificação profissional dos trabalhadores sempre esteve 
presente nas unidades produtoras. Investimentos em treinamen-
tos técnicos/comportamentais e incentivos à retomada e conti-
nuidade dos estudos são tratados como prioridades no constante 
processo de crescimento e de aperfeiçoamento profissional.

A estabilidade nas relações capital e trabalho, desde o inicio da 
década de 1990, vem sendo mantida, praticamente, sem ocor-
rência de greves no setor, com exceção de algumas paralisações 
isoladas no meio rural na safra 2005/2006. 

A sazonalidade no setor faz com que a contratação dos traba-
lhadores, em sua grande maioria, seja por prazo determinado, 
porém as estatísticas demonstram que ano a ano cresce signifi-
cativamente o número de contratos por prazo indeterminado.

No setor canavieiro de São Paulo, os empregados têm registro 
em carteira de trabalho, o que demonstra  a integral formalidade 
em relação aos outros segmentos, em especial do meio rural.

A Unica, no campo das relações capital/trabalho, conta com 
um grupo de apoio de profissionais das empresas, visando aper-
feiçoar e melhorar cada vez mais as relações trabalhistas no se-
tor, orientando seus associados e recomendando a adoção das 
melhores práticas existentes nas relações capital/trabalho.

* Consultora da UNICA 

Responsabilidade Social
Ações comunitárias
Maria Luiza Barbosa *

O núcleo de Responsabilidade Social da Unica desenvolve um 
trabalho que envolve temas, ações e valores relacionados à Res-
ponsabilidade Social e Sustentabilidade com o propósito de co-
laborar com suas empresas associadas (96 unidades), por meio 
de análises  de tendências do setor.

Assegurar o sucesso do negócio a longo prazo e ao mesmo 
tempo contribuir para o desenvolvimento econômico e social 
da comunidade, um meio ambiente saudável e uma 
sociedade justa.
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Desenvolvimento sustentável é aquele que “satisfaz as 
necessidades do presente sem comprometer a capacidade de as 
futuras gerações satisfazerem suas próprias necessidades”

Comissão Brundtland, 1987
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Fonte: UniEthos – Educação para a Responsabilidade Social e o Desenvolvimento Sustentável
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Como a sustentabilidade é um processo contínuo, a Unica desen-
volve programas próprios e parcerias estratégicas com o intuito de 
identificar e melhorar as práticas do setor sucroalcooleiro. As ações 
encorajam a reflexão sobre a atividade produtiva e demonstram à 
sociedade o forte compromisso com um modelo de desenvolvi-
mento que alia crescimento econômico, social e ambiental. 

Assegurar o sucesso do negócio a longo prazo e ao mesmo 
tempo contribuir para o desenvolvimento econômico e social 
da comunidade, um meio ambiente saudável e uma 
sociedade justa.
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Na área da Responsabilidade Social, em posição de pioneirismo no 
País, o setor o busca uma gestão consciente ao detectar seu papel na:

• Geração de empregos;
• Quantidade de projetos sociais em desenvolvimento;
• Transformação das comunidades em que estão inseridas as 

unidades produtoras;
• Credibilidade do setor em relação ao universo empresarial;
• Abrangência nas causas sociais e ambientais;
• Imagem responsável perante seus beneficiários diretos, indiretos, 

fontes financiadoras, comunidade, clientes, governo e imprensa.

Perfil
Desde 2002, os associados da UNICA elaboram informações sobre 
os projetos, benefícios e ações dirigidas aos empregados, investido-
res, acionistas e a comunidade. É um verdadeiro balanço social que 
mostra a fotografia da empresa e oferece uma moderna ferramenta 
de gestão para o direcionamento das tomadas de decisões.

Assegurar o sucesso do negócio a longo prazo e ao mesmo 
tempo contribuir para o desenvolvimento econômico e social 
da comunidade, um meio ambiente saudável e uma 
sociedade justa.
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Banco Mundial
A Unica montou parceria com o Instituto Banco Mundial para 
desenvolver o Programa de Responsabilidade Social Corporati-
va e Competitividade Sustentável nas empresas associadas e nas 
universidades de São Paulo e Campinas. Participaram 400 cola-
boradores das usinas e 2000 estudantes universitários. Em nível 
mundial, o programa tem sido extremamente bem sucedido e de 
crescente atração, com mais de 30 mil participantes a cada ano 
e tradução em onze idiomas, e o interesse pelo curso continua a 
crescer globalmente.

O curso é uma ferramenta de aprendizado voltada à prática, 
com instrumentos que incluem seminários presenciais, CD-Rom, 
internet etc. para expandir, no setor sucroalcooleiro, o conheci-
mento  de responsabilidade social e, com isso, contribuir para a 
nova gestão corporativa. Adaptado e personalizado para atender a 
realidade da agroindústria canavieira, o programa facilita a incor-
poração das variáveis do processo da sustentabilidade. 

Cerca de 90% das 96 unidades associadas à Unica participa-
ram do programa. As turmas são formadas por diretores, geren-
tes e supervisores das áreas de recursos humanos, controladoria, 
produção, técnica, agrícola, marketing, contabilidade e audito-
rias, comercial e jurídica. Dentre os objetivos do curso fazem 
parte a introdução:

• Aos conceitos de Responsabilidade Social Corporativa e o 
porquê da RSC ser parte integrante das estratégias corporativas 
e dos governos;

• Às diretrizes gerais para o desenvolvimento da infra-estru-
tura de RSC, necessária para a sua incorporação às estratégias 
corporativas;

• À correlação entre Responsabilidade Social e Competitivida-
de Sustentável - um componente vital deste curso.

Instituto Ethos
Em abril de 2006, a Unica firmou parceria com o Instituto Ethos 
para a implementação dos Indicadores Ethos de Responsabilida-
de Social Empresarial. Essa ferramenta de gestão tem por fina-
lidade mapear, por meio de um questionário de auto-avaliação, 
como está cada empresa sucroalcooleira em relação aos sete te-
mas da Responsabilidade Social, a saber: valores, transparência e 
governança; governo e sociedade; meio ambiente; consumidores 
e clientes; fornecedores; comunidade; público interno. 

O trabalho estimula o processo de transformação na cultura 
da gestão do negócio. Cada empresa reuniu, durante dois dias 
de trabalho, um grupo de 21 pessoas para o preenchimento dos 
indicadores, privilegiando a maior diversidade possível de áreas, 
níveis hierárquicos, gênero, raça, sexo, e tempo de empresa. Este 
diagnóstico ficará mais preciso e fiel quanto maior for a reflexão 
interna e a representatividade dos participantes da empresa. 

A idéia é elaborar um relatório para cada empresa, com refle-
xões sobre o seu desempenho. As informações são confidenciais 
e exclusivas de cada usina. O relatório consolidado com a análise 
dos indicadores de RSE de todas as empresas participantes do 
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processo subsidiará as diretrizes de um plano de ação estratégi-
co em Responsabilidade Social  e Desenvolvimento Sustentável 
– plano fundamentado na realidade das unidades associadas. 

Oportunidades para a UNICA
• Know-how tecnológico brasileiro;
• Escassez e preços elevados do Petróleo: expansão da 
produção de álcool combustível anidro e para mix com 
gasolina;
• Alteração da Matriz Energética Brasileira;
• Alinhamento com o tema Responsabilidade Social 
Empresarial e Desenvolvimento Sustentável;
• Desenvolvimento de “Caso de Sucesso” de visibilidade 
internacional (Rede de relações internacionais do Ethos/
UniEthos);
• Acesso a mercados rígidos no comércio internacional 
(Japão, Europa, China) – qualidade, fornecimento contínuo, 
atendimento padrões de relações de trabalho e ambientais;
• Firmar a UNICA (Brasil) como referência no 
desenvolvimento de tecnologias sustentáveis de produção de 
biocombustíveis;
• Desenvolvimento dos Indicadores Setorial de RSE – Setor 
do Açúcar e Álcool

Iniciativa ÚNICA
• Capacitação de gestores para a visão estratégica e 
implementação da RSE e do DS nos negócios
• Capacitação WBI (sensibilização e conceitos)
• Programa UniEthos (capacitação para a prática)
Este desafio e a ousadia dos responsáveis do setor que, em 

pleno momento de expansão, aderem a programas, iniciativas 
e parcerias estratégicas, mostram o interesse em reordenar suas 
gestões, alinhar suas melhores práticas e verificar a sua agrega-
ção de valor nos produtos. 

É uma atitude que deve ser celebrada e, para tanto, precisa de 
uma imagem positiva à altura de suas recentes vitórias, como no 
contencioso contra o subsídio europeu à exportação de açúcar 
na Organização Mundial do Comércio (OMC) e na experiência 
do álcool como um combustível alternativo à gasolina.

*Consultora da UNICA (e-mail : iza@unica.com.br)

Tendência
Globalização da energia renovável
Alfred Szwarc *

“O essencial é saber ver, 

saber ver quando se vê...” 

Fernando Pessoa

Em fevereiro de 2005, quando o preço do petróleo estava em 
torno dos 50 dólares o barril, Dave O’Reilly, CEO da Chevron 
Texaco, declarou para uma platéia de empresários que “a era do 
petróleo e do gás natural baratos estava claramente findando”.  
De fato, este tem sido o comportamento do mercado de petróleo 
nesta década, com preços crescentes a partir de 2001, e atual-
mente estabilizados em um patamar próximo aos 70 dólares o 
barril. A série de eventos que impactou a indústria do petróleo 
em 2005 – furacões no golfo do Mexico, acidentes em refinarias, 
greves, terrorismo e instabilidade geopolítica – simplesmente 
desnudou para o mundo a vulnerabilidade da excessiva depen-
dência do petróleo. 

O crescimento populacional e o desenvolvimento econômico, 
particularmente em paises com elevadas taxas de crescimento, 
como a China e a Índia, exigirão significativo aumento da ofer-
ta de energia. O setor de transporte consome, atualmente, 56% 
da demanda mundial de petróleo, e projeções da Agência Inter-
nacional de Energia indicam que esta demanda deverá crescer 
no período 2000 – 2030 em torno de 2.1% ao ano, totalizando 
um aumento de 86% neste prazo. Isso significa que os atuais 
48 milhões de barris/dia consumidos no transporte deverão ser 
ampliados para 85 milhões de barris/dia em 2030. A garantia 
de suprimento de combustíveis no futuro é uma questão com-
plexa, pois o consumo das reservas conhecidas de petróleo vem 
evoluindo a uma taxa duas vezes superior àquela que vem sendo 
registrada para a sua reposição por novas reservas. 

Os efeitos negativos da alta dos preços do petróleo sobre a eco-
nomia dos paises importadores do “ouro negro”, principalmente 
de países pobres, é um problema sério, que limita ainda mais as 
suas possibilidades de acesso a melhores condições de vida e tem 
estimulado a busca por alternativas de produção doméstica de 
energia, notadamente a partir da biomassa. 

É dentro deste ambiente que tem ocorrido o florescimento 
e desenvolvimento do mercado de combustíveis produzidos a 
partir de fontes renováveis. Além das questões mencionadas, a 
popularização dos bio-combustíveis, caso do etanol e do bio-
diesel, também ocorre devido à crescente necessidade de com-

Assegurar o sucesso do negócio a longo prazo e ao mesmo 
tempo contribuir para o desenvolvimento econômico e social 
da comunidade, um meio ambiente saudável e uma 
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Fonte: UniEthos – Educação para a Responsabilidade Social e o Desenvolvimento Sustentável
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bustíveis mais limpos para reduzir a poluição do ar nos grandes 
centros urbanos e para mitigar a intensificação do efeito estufa. 

Um elemento a mais nesse processo é a mudança no regime 
do açúcar da União Européia, que vem estimulando tradicionais 
produtores da África, Caribe e América Latina, em geral paises 
pobres e dependentes de importação de petróleo, a investirem 
na substituição parcial da produção de açúcar por etanol, para 
uso doméstico e exportação.

Apesar do mercado de biodiesel ter apresentado níveis sig-
nificativos de crescimento, principalmente na Europa, não há 
dúvida de que o etanol é a estrela do mercado de energia reno-
vável. Trata-se de um combustível que tem no Brasil e nos EUA 
os principais produtores, com produção conjunta estimada para 
2006 de 34 bilhões de litros, e projeções de crescimento para 60 
bilhões de litros até 2013. Apesar de individualmente os dois 
paises estarem produzindo praticamente os mesmos volumes 
de etanol, a importância relativa no mercado de combustíveis 
é significantemente diferente. Enquanto no Brasil o etanol já 
substitui aproximadamente 45% da gasolina, nos EUA o efeito 
da substituição ainda não ultrapassa 3%.

Na Américas e Caribe, além do Brasil e EUA, temos Canadá, 
Colômbia, Peru, Guatemala, El Salvador, Paraguai e Jamaica já 
desenvolvendo programas de mistura de etanol na gasolina, que 
é a forma mais fácil de iniciar a utilização do produto, pois não 
requer alterações nos veículos em uso. Mesmo países exportado-
res de petróleo, como é o caso da Venezuela e Equador também 
vem adotando essa mistura, seja para viabilizar o banimento de 
aditivos de chumbo na gasolina, caso da Venezuela, como para 
oferecer alternativas aos produtores agrícolas e gerar empregos 
no campo, caso do Equador.

A adição de etanol na gasolina também vem sendo desenvol-
vida em alguns paises da África, como Etiópia, Malawi, Nigeria 

e África do Sul. Um projeto de cooperação  internacional envol-
vendo Reino Unido, Banco Mundial, Brasil e África do Sul prevê 
o desenvolvimento de um programa-piloto de produção e uso 
de etanol no país africano, para demonstração aos demais países 
daquele continente. Na Ásia temos China, Índia, Tailândia, Aus-
trália e Filipinas conduzindo programas de uso de misturas eta-
nol-gasolina. Três países importantes na região – Japão, Coréia 
do Sul e Taiwan – já vem há algum tempo realizando estudos 
para avaliar a viabilidade da inserção do etanol em seus mer-
cados. Na Europa, a Suécia desponta no uso do produto, tanto 
como combustível para ônibus urbanos como para automóveis. 
Outros países europeus - liderados pela Espanha, França e Itália 
- vêm adotando o etanol como matéria-prima para a produção 
do ETBE, um aditivo para a gasolina produzido pela indústria 
do petróleo.

Estimativa feita pela UNICA – União da Agroindústria Ca-
navieira de São Paulo, indica que, para a substituição de 10% 
do consumo mundial de gasolina por etanol, seriam necessários 
cerca de 20 milhões de hectares. Isso caso o produto viesse a ser 
produzido somente a partir de cana-de-açúcar e pelos métodos 
convencionais, com níveis médios de produtividade semelhan-
tes aos verificados na região Centro-Sul do Brasil. Considerando 
que atualmente mais de cem países no mundo cultivam cana-
de-açúcar, é possível admitir que tal possibilidade possa se con-
cretizar em futuro próximo. Admitindo que dentro de alguns 
anos seja factível a produção de etanol a partir de materiais ce-
lulósicos, caso do bagaço e da palha da cana, é possível imaginar 
que a produção desse combustível possa ser aumentada em pelo 
menos 50% pelas destilarias existentes, com a adoção de alguns 
equipamentos e processos complementares aos existentes, ele-
vando ainda mais a produtividade do setor.

Mercado limitado
O mercado internacional de etanol é, ainda, limitado, envolven-
do a comercialização de 5 bilhões de litros/ano. Embora o Brasil 
detenha atualmente 50% desse mercado, essa posição quase que 
monopolista tem  limitado as exportações para alguns merca-
dos devido ao receio dos compradores de depender excessiva-
mente do Brasil para o seu suprimento. Não é por outra razão 
que, tanto o governo brasileiro como os produtores de etanol, 
vem estimulando outros países a participarem da estruturação e 
crescimento de um mercado global de etanol, inclusive prestan-
do assistência técnica e suprindo know-how  e equipamentos. 
Apesar de a experiência do Brasil na produção e no uso do eta-
nol ser fonte de inspiração para outras nações e vermos enormes 
progressos pelo mundo afora, ainda é preciso vencer as barreiras 
do protecionismo agrícola para que o etanol passe a ser verda-
deiramente uma commodity energética e ambiental. 

* Alfred Szwarc é diretor da ADS tecnologia e desenvolvimento sustentável e  

consultor da UNICA.
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Qualiagro

A Rede de Inovação e Prospecção Tec-
nológica para o Agronegócio (RIPA) 

foi concebida no âmbito do Comitê 
Gestor do Fundo Setorial de Agronegó-
cio (CT-Agro) , um dos fundos setoriais 
para o desenvolvimento da ciência, tec-
nologia e inovação do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia (MCT), gerenciado 
pela Financiadora de Estudos e Projetos 
– FINEP e Conselho Nacional de Pesquisa  
Tecnológica - CNPq.

Ela é resultado de convênio entre a FI-
NEP, do Instituto de Estudos Avançados 
– São Carlos e do Programa Internacio-
nal de Estudos e Projetos para a Améri-
ca Latina (PIEPAL), ambos da USP,  e a 
EMBRAPA.

O acirramento da concorrência mun-
dial impõe ao agronegócio brasileiro a 
instrumentalização de conhecimentos 
que antecipem as ações dos concorrentes, 
permitam prospectar oportunidades e 
identifiquem pontos de estrangulamen-
to. 

Os desafios enfrentados pelos países em 
desenvolvimento envolvem:

A tentativa de acompanhar a frontei-
ra do desenvolvimento científico; 
O fortalecimento de sistemas regio-
nais ou setoriais de Ciência, Tecnolo-
gia  &  Inovação (C,T&I); 
O aproveitamento das oportunida-
des geradas pelo avanço do conheci-
mento científico e tecnológico para o 
desenvolvimento sócio-econômico.

A maior parte dos países centrais au-
menta o aporte de recursos públicos e 
privados dedicados à geração e difusão 
do conhecimento e à criação e desenvol-
vimento de redes de cooperação. 

•

•

•

O modelo de organização adotado 
oferece flexibilidade às áreas de conhe-
cimento já estabelecidas, pois cria capa-
cidade para mobilizar competências e 
ativos existentes em uma instituição, com 
grupos de trabalho voltados à solução de 
novos problemas. 

Os melhores caminhos são o compar-
tilhamento de informações e a gestão, em 
tempo real, dos avanços obtidos por pes-
quisadores e organizações integrados em 
redes, com a máxima utilização comum 
da infra-estrutura física e de recursos para 
a inovação e prospecção tecnológica. 

Um Sistema de Inteligência Competi-
tiva e Estratégica Setorial com monitora-
mento e análise de dados dos ambientes 
interno e externo ajuda a aplicação de 
ações que proporcionam uma relativa 
estabilidade do agronegócio em um am-
biente competitivo,

Estes objetivos e metas físicas devem 
adequar-se aos desafios estratégicos de C, 
T & I. priorizados no CT-Agro, a saber: 
sanidade agropecuária; segurança do ali-
mento; acesso a mercados; novas tecno-
logias de produto, processo e gestão; pro-
dução orgânica de alimentos; produção 
rural de economia familiar; agronegócio 
e energia; agronegócio e uso racional do 
solo e da água; e tecnologias tropicais.

Com foco na inteligência e na busca de 
competitividade, a RIPA desenvolve o tra-
balho coletivo ao estabelecer a conformi-
dade da “inteligência cooperativa relacio-
nada à inteligência coletiva”. Para facilitar 
a gestão do conhecimento organizacional 
instala grupos para serem observatórios 
regionais do agronegócio. 

* pesquisador da Embrapa e coordenador do RIPA.

Inteligência para 
competitividade

Gestão

Paulo Cruvinel *

Objetivos Gerais da RIPA:

Realizar estudos avançados e cons-
truir uma RIPA;
Criar um ambiente colaborativo para 
canalizar os conhecimentos tácitos e 
explícitos das organizações;
Integrar ações entre instituições do 
Governo, Setor Produtivo, do Terceiro 
Setor e da Comunidade de Ciência, 
Tecnologia e Inovação (C, T & I);
Subsidiar o  CTAgro, a FINEP e os 
formuladores e os tomadores de de-
cisão de Políticas Públicas no estabe-
lecimento de prioridades e na promo-
ção de iniciativas que pressuponham 
decisões de natureza estratégica e 
competitiva, dependentes de inova-
ção e prospecção tecnológica.

Metas Físicas:

Criar um sistema de inteligência com-
petitiva e estratégica para a sistema-
tização e compartilhamento de co-
nhecimento que possibilite identificar 
ameaças ao agronegócio brasileiro e 
as oportunidades;
Definir infra-estrutura mínima para a 
implantação de um sistema de inteli-
gência competitiva, por meio de con-
sórcios e parcerias;
Estabelecer metodologia de trabalho 
em rede, com padrões mínimos de 
atuação e  de responsabilidades;
Construir um portal corporativo para 
o agronegócio com o fim de maximi-
zar o acesso e a disseminação do co-
nhecimento;
Construir mapa de competências  
(estado e setor privado) para estabe-
lecer uma rede de contatos e a arti-
culação entre especialistas;
Levantar demandas específicas e 
elaborar a agenda de projetos para 
o desenvolvimento regional e nacional 
do agronegócio;
Definir treinamentos de capacitação 
mínima para a equipe que irá geren-
ciar as atividades em cada institui-
ção. 

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•
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Mercado futuro

Contratos de opções 
de milho 

As opções são contratos derivativos 
que permitem a transferência do 

risco de oscilação de preços do produtor 
ou comprador de uma commodity para 
outro agente do mercado, mediante o 
pagamento de um prêmio. Por meio das 
opções, são negociados direitos e obri-
gações de se comprar ou vender o ativo 
objeto do contrato. As opções podem ser 
de compra, conhecidas como Call, e de 
venda, denominadas Put.

Os compradores da opção são conhe-
cidos como titulares e detêm o direito de 
comprar ou vender o ativo objeto no fu-
turo, por meio do pagamento do prêmio. 

No caso de uma Call, o titular adquire 
o direito de comprar o milho em agosto 
a R$ 14,00/saca, por exemplo. Se, no ven-
cimento das opções, o preço do milho 
no mercado a vista superar esse valor, o 
titular comprará o milho ao preço de R$ 
14,00/saca. Para o titular, a opção é um 
direito. O vendedor da opção é denomi-
nado lançador. O vendedor tem a 
obrigação de vender o milho a R$ 
14,00/saca, se exercido. Assim, para 
o lançador, o contrato de opção é 
uma obrigação.

No caso de uma Put, um pecua-
rista compra o direito de vender o 
boi a R$ 58,00/@ em outubro. Para 
comprar essa opção, ele negocia com 
o vendedor um prêmio que está dis-
posto a pagar para ter o direito de 
vender a R$58,00/@. O pecuarista 
exercerá esse direito se no venci-
mento das opções o preço do boi no 
mercado a vista estiver abaixo de R$ 
58,00/@. O lançador será obrigado a 
vender o boi a R$ 58,00/@. Esse pre-

Fabiana Salgueiro Perobelli*

ço de R$ 58,00/@ é denominado preço de 
exercício. 

Os preços de exercício são divulgados 
pelas bolsas e os agentes escolhem o nível 
de preço para operar. 

Os vendedores de opções, ou lançado-
res, tomam risco no mercado e esperam o 
não exercício das opções, para lucrarem 
com o prêmio pago pelo comprador no 
início da negociação.

Tipos de opções

Americanas: exercício da opção 
pode ser feito a qualquer 
momento

Européias: exercício pode ser 
realizado apenas no vencimento 
da opção

Asiáticas ou exóticas: critérios 
próprios e negociadas no 
mercado de balcão

As opções podem ser negociadas em 
bolsas ou no mercado de balcão. As op-
ções negociadas em bolsas podem ser pa-
dronizadas ou flexíveis. No caso, os agen-
tes definem as características das opções. 
Além disso, as opções podem ter como 
ativo objeto um contrato futuro ou uma 
mercadoria denominada opção sobre dis-
ponível.

O prêmio da opção é negociado entre 
as partes. Para calcular o valor justo do 
prêmio podem ser utilizados modelos de 
precificação como os modelos binomial, 
Black&Scholes (para opções sobre dispo-
nível) e Black (para opções sobre futuro). 

O cálculo do prêmio da opção é uma 
função de diversas variáveis:.

Prêmio = f (S, K, r, σ, τ)

S: é o preço a vista ou o preço 
futuro, no caso de opções 
sobre futuro;
K: preço de exercício;
r: taxa de juro;
σ: volatilidade;
τ: tempo.

Um confinador pode assegurar o pre-
ço de compra do milho, principal com-
ponente da ração do boi, por meio da 
compra de opções de milho – na BM&F 
são opções sobre o futuro, ou seja, caso 
exercidas  transformam-se em contratos 

futuros – que podem ser exercidas a 
qualquer instante até o vencimento. 

Nesse caso, o comprador deve 
comparar o preço de exercício ao 
preço negociado no contrato futuro 
subjacente. Ao exercer, o comprador 
recebe uma posição comprada no 
mercado futuro no preço de exercí-
cio e o vendedor uma posição ven-
dida naquele preço. As opções não 
têm ajustes diários. O comprador 
paga o prêmio no dia útil seguinte 
ao da operação. E são exigidas mar-
gens de garantia do lançador da op-
ção. O ajuste diário ocorrerá quando 
do exercício da opção e ela transfor-
mar-se em contratos futuros.

Gestão

Compra de Call de Milho
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Um pecuarista necessita comprar mi-
lho para agosto. 

- Em 30 de março, o pecuarista adquire 
uma opção de compra para o vencimento 
agosto, ao preço de exercício de R$14,00/
saca e o prêmio de R$0,20/saca. 

- O pecuarista fixa a R$14,00/saca e fica 
protegido de uma alta do preço

- No vencimento da opção, em 14 de 
agosto, se o preço do contrato para se-
tembro é R$ 16,50/saca, o pecuarista 
exercerá o direito de comprar o milho a 
R$ 14,00/saca. 

- O pecuarista fica comprado em con-
trato futuro a R$14,00/saca, e o lançador 
vendido a R$ 14,00/saca. 

- O pecuarista pode encerrar a sua po-
sição imediatamente no mercado futuro e 
receber a diferença entre o preço de exer-
cício e o preço no mercado futuro, que foi 
de R$ 2,50/saca. 

- Com a diferença, o pecuarista pode 
adquirir o milho no mercado físico, e terá 
se protegido ante a alta dos preços. 

- O pecuarista  protegeu-se de uma alta 
de R$2,50 por saca. Para travar este preço 

o pecuarista teve o dispêndio de R$ 0,20/
saca do prêmio, mais os custos de  operar 
na BM&F.

Linha preta = prêmio desembolsado 
pelo pecuarista e recebido pelo vendedor 
da opção. Linha vermelha = prejuízo do 
pecuarista se o preço do contrato futuro  
para setembro estiver em R$ 13,00/saca, 
ao não exercer o direito de comprar o mi-
lho a R$ 14,00/saca e, portanto, com pre-
juízo de R$ 0,20/saca do prêmio e  mais 
os custos operacionais. 

Linha azul representa a lucratividade 
da operação. Se o preço do contrato futu-
ro em setembro, no vencimento da opção, 
estiver a R$ 16,00/saca, o pecuarista exer-
cerá a opção e terá um lucro de: (16 – 14 
– 0,2 = 1,8/saca). 

À  medida que os preços  elevam-se, 
maior é a lucro do pecuarista, e o seu pre-
juízo está limitado ao prêmio da opção. Já 
para o vendedor desta opção, o lucro está 
limitado a R$ 0,20/saca (prêmio), mas o 
prejuízo é ilimitado, conforme os preços 
subam.

A aquisição de uma opção de compra 
poderia ser feita, também, por um produ-
tor de milho, para aproveitar um possível 
aumento dos preços do produto.Os cus-
tos para se operar uma opção de compra 
de milho na BM&F são os seguintes: taxa 
de corretagem de 0,15% do valor do con-
trato e R$ 0,10 de taxa de emolumentos 
pagos à BM&F na entrada e na saída da 
posição. 

Para o pecuarista assegurar o preço 
de compra do milho e  proteger-se de 
uma alta de preço, ele tem de dispor de 
R$ 90,00 por contrato (R$0,20/saca) de 
prêmio da opção, mais R$21,60 de taxa 
de corretagem e mais R$ 0,20 de taxa de 
emolumentos, totalizando R$ 111,80/
contrato. 

Os contratos de opção são uma alter-
nativa para mitigar o risco de oscilação 
dos preços. Além de opções de milho, a 
BM&F oferece opções de boi, soja, café, 
açúcar e álcool. 

ONDE SABER MAIS: www.bmf.com.br.  

*Economista da BM&F

Gestão
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Segurança alimentar

Brasil no foco do mundo

A FAO/ONU, Organização das Nações 
Unidas para a Agricultura e Alimen-

tação, declara que a definição de seguran-
ça alimentar tem base nos conceitos de 
acesso, educação e qualidade. O objetivo 
da entidade é que todos tenham acesso a 
alimentos seguros, em quantidade que su-
pra as necessidades nutricionais, sempre 
respeitando costumes e culturas locais.

A segurança alimentar é um dos gran-
des desafios atuais. Espera-se que a po-
pulação mundial cresça mais de 50% até 
2050 – em especial na Ásia, África, Améri-
ca Latina e no Oriente Médio – e salte de 
6 bilhões para 9 bilhões de pessoas. Entre-
tanto, atualmente, o consumo de alimen-
tos é apenas 15% maior  que há 20 anos, 
quando a população era de 4 bilhões. 

Segundo a organização, em 2002, havia 
cerca de 852 milhões de desnutridos no 
mundo – sendo 815 milhões em países 
em desenvolvimento; 28 milhões em pai-
ses em transição (Armênia, Azerbaijão, 
Geórgia, Rússia, Ucrânia, Polônia, Romê-
nia, Bulgária e Croácia, entre outros) e 9 
milhões em países desenvolvidos. A meta 
da FAO é reduzir esses números pela me-
tade até 2015.

Esses dados reforçam o pilar acesso, pois 
a desigualdade social também provoca 
fome onde há abundância de alimentos, 
caso do Brasil. Para garantir a segurança 
alimentar mundial, a oferta de alimentos 
não pode ser usada como objeto político 
e econômico, resguardando-se os princí-
pios do direito internacional.

Ao gosto do freguês
Além de contar com sua biodiversidade 
em espécies animais e vegetais, o Brasil é 

Flávia Ferreira de Castro*

um dos poucos países com condições de 
produzir alimentos seguros em alta escala 
e a custos competitivos, além de manter 
a pequena propriedade auto-sustentável: 
é o Brasil que produz “sob medida” ao 
seu consumidor, onde quer que ele esteja. 
Nesse ponto, o direito do consumidor à 
educação, com informação segura, é de-
cisivo para o atendimento de suas neces-
sidades e exigências.

Mas é no conceito qualidade que o 
Brasil exportador supera as expectati-

vas do comércio internacional. Em um 
cenário em que crises econômicas e 
sanitárias regionais tornam-se globais, 
o País surge como “celeiro do mundo”, 
capaz de atender às exigências dos im-
portadores. O Brasil concilia essa flexi-
bilidade com a manutenção da sobera-
nia de suas decisões internas, baseadas 
em comprovações técnicas e competi-
tividade, e com a preservação de suas 
características culturais – sem sofrer 
discriminação por parte de blocos ou 
países importadores.

Boas práticas
Como garantir alimentos seguros em 
quantidade e com acesso a todos? Nes-
te panorama globalizado e com desafios 
preocupantes – mal da vaca louca, dio-
xina, resíduos de drogas veterinárias e 
defensivos agrícolas por uso inadequa-
do, etc. –, apontamos um fato positivo: 
a auto-regulamentação da indústria. Tais 
diretrizes referem-se à implementação e 
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certificação de programas de gestão de 
qualidade e Boas Práticas de Fabricação 
(BPF). Todo o processo é coberto, da 
produção de insumos para agricultura e 
pecuária, alimentação animal e proces-
samento de alimentos até o armazena-
mento, distribuição e varejo, mantendo 
o controle, qualidade e rastreabilidade 
de uma ponta a outra da cadeia, in-
cluindo o correto manuseio e consumo 
do alimento por parte do consumidor, 
como preconiza a FAO: From Farm to 
Fork (da fazenda ao garfo).

Em 1963, a FAO e a OMS (Organização 
Mundial da Saúde) criaram o Codex Ali-
mentarius. Intuito: desenvolver normas 
alimentares, regulamentos e referências 
relacionadas aos códigos de BPF sobre 
as quais se estabeleçam regras de comér-
cio internacional, com a participação 
de delegações de governos, da iniciativa 
privada e da sociedade de mais de 180 
países, reunidos em grupos de trabalho 
específicos.

Pelo que indicam as normas BPF publi-
cadas pelo Codex Alimentarius, as regras 
básicas da segurança de alimentos são:

- prevenir em vez de reagir;
- evitar a contaminação por presença 

de substâncias ou agentes estranhos de 
origem biológica, química ou física, e mi-
croorganismos indesejáveis aos produtos, 
à saúde animal, humana e do ambiente;

- garantir a rastreabilidade;
- garantir controle sobre o processo, 

reduzindo custos e evitando não-confor-
midades; 

- assegurar a qualidade nutricional dos 
alimentos, o acesso às informações e a 
credibilidade, atendendo e superando as 
expectativas do consumidor.

Quando o assunto é a garantia de ali-
mentos seguros, não se deve delegar a 
responsabilidade: é condição que o setor 
produtivo seja pró-ativo e independente, 
porém integrado e parceiro de programas 
governamentais e do sistema de fiscali-
zação e inspeção. O Brasil tem feito sua 

lição-de-casa e, por isso, é o maior ex-
portador de carnes do mundo. Mais que 
isso, a segurança e qualidade do produto 
exportado é a mesma oferecida ao mer-
cado interno, onde são consumidos anu-
almente cerca de 35kg de carne bovina, 
35kg de carne de frango, 14kg de carne 
suína per capita, além de leite e ovos. Seu 
grande desafio é manter essa posição e 
conquistar mercados, atendendo a todos 
os pilares da segurança alimentar: acesso, 
educação e qualidade.

Esses e outros temas são abordados no 
Global Feed & Food Congress, evento bie-
nal da FAO/ONU sobre segurança alimen-
tar da cadeia integrada de alimentos. A 
primeira edição mundial do Congresso foi 
realizada em São Paulo, de 11 a 13 de julho 
de 2005, no Instituto de Ensina e Pesquisa 
do Hospital Sírio-Libanês. Para 2007, data 
e local ainda não foram definidos. 

Onde saber mais: www.globalfeed-food.com.br
*Coordenadora técnica do SINDIRAÇÕES (Sindi-
cato Nacional da Indústria de Alimentação Animal)

Sustentabilidade



Junho de 2006Agroanalysis22

Mercado de carbono

O mercado internacional de crédito 
de carbono começou a funcionar 

em 2005, quando movimentou cerca de 
US$ 10 bilhões nas principais bolsas do 
mundo, segundo estudo recente do Banco 
Mundial. A Ásia foi responsável por 32% 
das negociações de créditos, enquanto a 
América Latina respondeu por 26% a 
28%. O potencial para a oferta de crédi-
tos está concentrado em um punhado de 
localidades, predominantemente locali-
zadas na Ásia (China, Índia e Coréia do 
Sul) e América Latina (Brasil e México). 

No primeiro trimestre deste ano, o vo-
lume de negociações é estimado em US$ 
7,5 bilhões, excluídas as negociações cha-
madas “de varejo”, projetadas em US$ 1 
bilhão. A movimentação para o ano ficará 
entre US$ 25 bilhões e US$ 30 bilhões.

O Banco Mundial avalia o mercado to-
tal de créditos de carbono em 360 milhões 
de toneladas, das quais 20,95% referem-
se a projetos brasileiros já registrados na 
Organização das Nações Unidas (ONU).

Liderança brasileira
É um cenário de oportunidade para o 
Brasil ampliar sua participação rumo à 
liderança no MDL (Mecanismos de De-
senvolvimento Limpo), junto com a Ín-
dia e a China. O país possui alto potencial 
para desenvolver novos projetos no setor 
de energia renovável, aterros sanitários, 
estações de tratamento de efluentes, resí-
duos animais, entre outros. 

Em abril, dos 207 projetos de seqües-
tro de carbono registrados junto à Con-
venção Quadro das Nações Unidas para 
as Mudanças Climáticas (órgão da ONU 
que coordena os projetos MDL), 45 eram 
do Brasil. 

Contudo, a expectativa é de queda na 
oferta de créditos europeus (European 
Union Allowances) no futuro. Pelo Proto-
colo de Kyoto, entre 2008 e 2012, os países 
signatários terão de reduzir seus níveis de 
emissão de gás carbônico em 5% em rela-
ção ao patamar de 1990. Na prática, a re-
dução ultrapassou a meta em 65 milhões 
de toneladas. O mercado se tornou rapi-
damente vendedor de projetos de MDL, 
em vez de comprador.

Entre meados de abril e maio, a Euro-
pean Union Emissions Trading Scheme 
(EU ETS), principal bolsa de comerciali-
zação dos créditos, registrou queda de até  
dois terços nos preços, saindo de 29,43 
euros por tonelada para 10,14 euros no 
período. 

A ONU deverá ratificar os planos de 
distribuição nacional (NAP) dos créditos 
dos países signatários do protocolo. Se as 
novas metas traçadas forem mais rígidas, 
os países industrializados não terão condi-
ções de reduzir ainda mais suas emissões 
e, portanto, serão mais compradores. 

Negócios 
em alta

Crédito de carbono – participação no mercado

Compradores % Vendedores %

Japão

Holanda

Países do Mar Báltico (*)

Espanha

Itália

Reino Unido

Outros países da UE

Estados Unidos

Outros

38

  8

  8

  5

11

15

  9

  1

  5

China

Brasil

América Latina (sem Brasil)

Índia

Ásia (sem Índia)

África

Austrália

EUA e Canadá

Outros

66

10

  7

  3

  4

  2

  2

  1

  5

Fonte: Banco Mundial. Janeiro a março de 2006
(*) Finlândia, Suécia, Noruega, Alemanha, Dinamarca e Islândia

Projetos aprovados 

A captação do metano nos aterros 
sanitários e a geração de energia 
limpa fazem parte dos benefícios 
gerados com a implementação de 
MDL para a redução de emissão de 
gases de efeito estufa. Entre os que 
já podem emitir os Certificados de 
Emissões Reduzidas (CERs) estão:

O aterro sanitário Bandeirantes 
(SP), que assinou um contrato 
com o Banco de Desenvolvimen-
to da Alemanha (KFW), para a 
venda do equivalente a 1 milhão 
de toneladas de dióxido de carbo-
no e NovaGerar (RJ).

A Sadia, cujo Instituto de Susten-
tabilidade acaba de assinar com 
o European Carbon Fund (ECF), 
um contrato de venda de 2,7 mi-
lhões de toneladas de CO2 em 
um período de 10 anos, com o 
projeto do Biodigestor, que englo-
ba 3.500 pequenos criadores de 
Santa Catarina e Paraná.

A Ventos do Sul S/A (Osório, 
RS), na instalação do maior par-
que eólico do país, para a gera-
ção de 150MW.

•

•

•

Sustentabilidade
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Organizações política e eco-
logicamente corretas agregam 

incomensurável ganho à sua imagem 
institucional e desfrutam vantagens com-
petitivas e comerciais expressivas, consi-
derando que os consumidores valorizam 
cada vez mais os princípios da ética no 
universo da economia. 

Além desses indiscutíveis valores, o 
Protocolo de Kyoto, que entrou em vigor 
em fevereiro de 2005, possibilita que nu-
merosas empresas, de distintos ramos de 
atividades, também aufiram lucro com a 
venda de créditos de carbono, diminuin-
do a poluição atmosférica por gases cau-
sadores do efeito estufa. 

O tratado prevê a redução de pelo me-
nos 5,2% da emissão desses gases pelos pa-
íses industrializados. Segundo o Mecanis-
mo de Desenvolvimento Limpo (MDL), 
mediado pela Organização das Nações 
Unidas, cada tonelada de gás carbônico 
(CO2) que deixar de ser emitida ou for 
removida da atmosfera por um país em 
desenvolvimento, como o Brasil, poderá 
ser negociada no mercado mundial, por 
meio da venda do CER (Certificado de 
Emissões Reduzidas). Este documento é 
validado por entidades acreditadas pela 
ONU e organismos internos de cada país, 
como a brasileira Autoridade Nacional 
Designada.

Laércio Bruno Filho*

Oportunidades da pecuária

Sustentabilidade

Até 2012, quando terminará o primei-
ro período de compromisso do Protocolo 
de Kyoto, é importante que o Brasil possa 
desenvolver todo o seu potencial no de-
senvolvimento desses projetos de produ-
ção limpa, que geram divisas e empregos, 
além de contribuírem para a melhoria da 
qualidade de vida das comunidades. Os 
ganhos são muitos, tanto no aspecto so-
cial quanto na preservação do solo e dos 
mananciais de água.

Gás metano	
Um dos segmentos no Brasil com grande 
potencial para o desenvolvimento de ne-
gócios relativos aos créditos de carbono é 
a pecuária, que se constitui em significa-
tiva fonte de emissão de gás metano,  con-
tribuindo para o efeito estufa. Embora a 
sua ocorrência na atmosfera seja menor  
que a de dióxido de carbono, seu poder 
de aquecimento é cerca de 21 vezes maior. 
O gado emite metano naturalmente pela 
respiração, como subproduto da cadeia 
de seu processo digestivo. 

Considerando-se que o País tem reba-
nho bovino de 195 milhões de cabeças 
(dados de 2004, fonte ABIEC – Associação 
Brasileira das Indústrias Exportadoras de 
Carne), as oportunidades de projetos são 
grandes. É esta peculiaridade que torna o 
mercado de crédito de carbono uma op-
ção interessante para os produtores rurais 
que trabalham com o gado em sistema de 
confinamento. Os projetos relativos ao 
setor encaixam-se perfeitamente no per-
fil dos que têm sido validados pelas Enti-
dades Operacionais Designadas (DOE). 
Isto é muito positivo, pois poluir menos 
e ganhar mais (qualidade de vida, am-
biente saudável, dinheiro, empregos...) 
é tudo de que o Brasil precisa. Assim, é 
importante que esses projetos sejam rea-
lizados da maneira correta, pois os pro-
cessos de aprovaçãosão muito criteriosos 
e rigorosos. 

*Especialista em Mudanças Climáticas da ERM 

Brasil (Environmental Resources Management).






